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Realização

Em busca de 
um “modo 
de usar” Carla Marin

Seria possível estruturar a vida a partir de um apanhado de regras? O 
que rege percepções, escolhas, gostos, desgostos?

Para iniciar mais um ano de Letras, propusemos aos nossos editores e 
colaboradores desta edição a saborosa discussão que ganhou corpo, 
por assim dizer, enciclopédico, na obra de Georges Perec nos idos de 
1978. Quarenta anos depois, trazemos a você uma edição robusta e 
rica que traz alguns pontos de vista sobre o tema. 

De certa forma, falar de arte, cultura e suas manifestações é também 
um modo de tentar sistematizar a vida. A nossa visão de mundo e 
daquilo que é entregue a ele o tempo todo revela nossa maneira de 
encaixar as diferentes partes desse grande conjunto de ações e senti-
res; e o que é aquilo que fazemos e sentimos senão um componente 
fundamental do nosso “modo de usar” da vida?

Se existe uma norma única e infalível, difícil saber. Fato é que ao pen-
sar e discutir, estamos contribuindo nessa tentativa eterna – e acredi-
to de verdade que isso é o que conta.

Convido você, amigo leitor, à mesma reflexão com que iniciei esse bre-
ve editorial. E claro, desejando sempre, uma boa leitura!

Fale com o Letras:
letras@cafecomletras.com.br

por
Leonora Weissmann

ISSN 1983-0971

Pronac: 163890 

Depois 
dos 60, a 
voz lírica 

de Líria 
Porto

Editoria Ana Elisa Ribeiro

“Que mulher é esta? Eu não conhecia, mas já me apaixonei!” – Foram 
essas as palavras de uma leitora, ao conhecer a poesia de Líria Porto, 
em um dos livros gratuitos da coleção Leve um Livro, que editei por 
três anos, com o poeta e parceiro Bruno Brum, em Belo Horizonte. 

De fato, Líria Porto é apaixonante. Mineira de Araguari, residente em 
Araxá, professora primária aposentada, 72 anos, a autora tem uma 
trajetória relativamente tardia na literatura. Bom, Saramago tam-
bém teve... Segundo conta a poeta, desde o tempo de colégio ela 
“escrevia uns poemas, umas trovas”. Quando se mudou para a capital 
mineira, ficou quatro décadas sem escrever sequer um verso, mas 
investiu na leitura. Foram anos e anos de Drummond, Adélia Prado, 
Mário Quintana, os “poetas malditos”, Neruda, Paulo Leminski, entre 
outros. E somente aos 60 anos Líria voltou a escrever. 

A literatura foi seu caminho de expressão, depois de tentar a pin-
tura, sem muito sucesso. Na internet, Líria Porto encontrou grupos 
de discussão, blogs e ofertas de oficinas literárias que a auxiliaram 
na construção dessa trilha na poesia. Tudo deixou de ser necessidade 
de expressão e tornou-se ofício. Ela passou a escrever todos os dias. 
Perdia arquivos, desorganizava-se, mas mantinha um blog, que se 
transformou em seu acervo, em seu exercício. 

O primeiro livro publicado da mineira Líria Porto foi proposto por um 
editor português. Era Vítor Vicente, da Canto Escuro. Em 2009, nascia 
Borboleta desfolhada. Também é de Portugal o segundo livro, de lua, 
um conjunto monotemático de poemas que tive a honra de prefaciar, 
sem nem conhecer pessoalmente a poeta. Os poemas realmente me 
convenceram e encantaram. “Que mulher é esta?”

Com o Facebook, tudo ganhou nova velocidade. Líria passou a conhe-
cer outros escritores e editores, como o oficineiro Paulo Betancur, já 
falecido. Era difícil para uma poeta tão produtiva conseguir organizar 
os próprios textos. Foi Betancur quem auxiliou nessa organização, 
configurando quatro novos livros: Asa de passarinho, Garimpo, Ca-
dela prateada e Olho nu. 

Asa de passarinho e Garimpo foram ilustrados pela artista mineira 
Silvana Menezes e se tornaram, em 2014, obras para o público infan-
tojuvenil. São publicados pela editora Lê, de Belo Horizonte. Garimpo 
foi finalista do Prêmio Jabuti de 2015. 

Em 2016, de volta ao público adulto, Líria publicou, pela editora 
paulista Penalux, o Cadela prateada, e o quarto volume organizado 
com a ajuda de Betancur veio à luz no fim de 2017, pela editora 
Patuá, de São Paulo, Olho nu. São deste último livro os poemas que 
aqui vão:

drummondiana

meu grande amor por luigi
ardeu nos braços de juan
que amava sua Judith
mas se tornou meu amante

(ninguém se perde
todos se aproveitam)

peixe

a amante do vovô
era uma sereia linda
de olhos verdes
que a vovó chamava
de piranha

dissimulação

no tanto da boca
assombro

no quanto do olho
pranto

no canto de tudo
marulho

e no entanto
rio

descobrimento

a infância é um barquinho
a transportar nossos sonhos
da enxurrada até o rio

a juventude um caiaque
a descer a correnteza
sem pensar em desembarque

a velhice é caravela
	 terra à vista

Distribuição

giracultura@gmail.com

Como é de se esperar, Líria Porto está em algumas antologias e re-
vistas digitais, como é o caso das Escritoras Suicidas e das Cartas em-
baralhadas. Na coleção Leve um Livro, tivemos a alegria de publicar 
seu Para compensar a força bruta, que circulou em 2500 exemplares 
gratuitos pela capital mineira (o Café com Letras foi um ponto parcei-
ro de distribuição nos três anos do projeto). 

A poesia de Líria surpreende pela ironia, pela maneira astuta como 
usa as palavras e os discursos a fim de desvelar o mundo. Líria é ex-
periência e é coragem. Não é uma “mulher de seu tempo”, como po-
deriam esperar por aí, vislumbrando ecos de uma poesia mais mansa 
ou mais previsível. O que me pegou em Líria Porto, quando a li pela 
primeira vez, sem fazer ideia de sua idade e de seu paradeiro, foi o 
vigor contemporâneo de seu olhar e de sua voz poética insolente, 
atrevida, irônica. Aprendamos com ela, que não para nunca.
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O paradoxo 
das 
certezas 
provisórias

Por Ione de Medeiros
Editoria Elisa Belém

...”As realidades mais óbvias, 
onipresentes e importantes são 
muitas vezes as mais difíceis de 

compreender e de discutir”. 

David Foster Wallace

Certezas provisórias foi um termo que des-
cobri para falar sobre os processos criativos 
que vivi nos últimos 35 anos como diretora 
do Grupo Oficcina Multimédia de Belo Hori-
zonte. O que seria isto? Um paradoxo. Pois 
em um processo de criação, começamos 
pelo desconhecido, que compreende levan-
tar um tema, colher dados, lidar com o caos 
e estruturá-lo, culminando na montagem 
de um espetáculo. Quando finalizamos uma 
obra e a divulgamos como um  produto ar-
tístico, temos que estar  certos de que era 
aquilo que queríamos dizer. Colocamos um 
ponto final no processo.  Dependemos des-
ta certeza, caso contrário não conseguiría-
mos nos expor para o público e apresentar 
aquele resultado. Mas ao mesmo tempo que 
temos certezas quando fechamos um pro-
cesso, lidamos também com as incertezas, 
sabendo que ainda não chegamos no ideal, 
que sempre falta algo e que algo vai mudar. 
A angustia é saber onde, quando e como isto 
vai acontecer, e de novo  nos vemos diante 
do desconhecido. Daí surgiu o termo certe-
zas provisórias, uma certeza continuamente 
sujeita a dúvidas, gerando  mudanças que às 
vezes vêem do acaso. Isto aconteceu quando 
montamos Alicinações, em 1991. A mon-
tagem era concebida como uma partitura 
polifônica de sons, imagens e movimentos. 
No espetáculo, três personagens, se deslo-

cavam segundo as rígidas regras de um jogo 
absurdo, numa alusão ao nonsense de Alice 
no país das Maravilhas, de Lewis Carroll, que 
junto com Ulisses de James Joyce inspirou 
o titulo Alicinações. Estes três personagens 
vestiam roupas e guarda-chuvas da mesma 
cor. Os guarda-chuvas eram novos, perfeitos, 
bonitos, impecáveis! Ficou estabelecido que 
seriam usados sempre abertos, compondo 
esteticamente com o figurino, e, as ações 
dos atores estariam sujeitas a uma estrutura 
coreográfica previamente estabelecida. Nes-
te momento, estava certa de que esta era a 
solução mais adequada, mas eu me sentia 
presa neste formato. Sabia que alguma coi-
sa iria mudar, mas não sabia o que, quando 
e como. Até que, em uma das apresentações 
um dos guarda-chuvas se fechou em cena 
, por acaso, e foi reaberto em seguida pela 
atriz. Pude então perceber como foi bonito 
este movimento inesperado, que surgiu de 
forma aleatória, como uma possibilidade 
simples, que eu não tinha vislumbrado. 
Mas em Alicinações, não consegui ainda me 
libertar daquela rigidez. Isto só foi acontecer 
com Bom dia Missislifi, em 1993, quando os 
guarda-chuvas voltaram para a cena, desta 
vez velhos, estragados, desconstruídos. Em 
um determinado momento a personagem 
se desfazia deles jogando-os para trás, en-
quanto um ator os recolhia no ar, e às vezes 
deixava que caíssem no chão. Esta liberdade 
no uso do material cênico foi sendo con-
quistada no processo de cada montagem, 
e se instalou como uma particularidade 
própria da linguagem  do GOM. Ao longo 
dos 35 anos de pesquisa continuada, fomos 
estendendo nosso olhar para outros objetos 
do cotidiano e ampliando as  suas possibili-
dades de utilização. Se em Biografia (1983), 
primeiro espetáculo do GOM, inspirado em 
um poema de Ferreira Gullar, usamos cinco 
cadeiras e alguns adereços, em Zaac e Zenoel 
(1998) criado para espaço alternativo, ficou 
evidente a  evolução e maturidade desta 
busca. O cenário feito de objetos diversifica-
dos, incluía, além de cadeiras, carrinhos de 

supermercado e de gás, mangueiras hidráu-
licas, trilhos de ferro, latões, mesas, caixotes, 
escadas, cordas, carretel e toda uma sorte de 
quinquilharias encontradas nas ruas ou em 
ferros-velhos. Na cena estes objetos eram 
usados como fonte sonora e se relaciona-
vam em uma grande engrenagem cênica 
onde tudo se encaixava. Re-significados, es-
tes objetos faziam alusão a um laboratório 
de ficção cientifica onde os dois cientistas, 
Zaac e Zenoel, pesquisavam as fórmulas da 
juventude eterna e da imortalidade. O pro-
cesso de pesquisa prosseguiu nos espetá-
culos seguintes. Em Macquinária 21 (2016) 
inspirada em Macbeth, de Shakespeare, os 
objetos foram estruturados como esculturas  
plástico/sonoras, integradas na cena teatral. 
Pensadas como máquinas de guerra, faziam 
alusão às lutas de Macbeth pelo poder, e 
eram desconstruídas e reconstruídas em 
cena, diante do espectador. Paralelamente 
homenageávamos a inventividade de Leo-
nardo da Vinci (1452-1519) e seus desenhos 
de máquinas bélicas. Foi a instabilidade 
gerada pelas  certezas provisórias que possi-
bilitou a constante renovação na linguagem 
multimeios do GOM. Incorporadas nos pro-
cessos de montagens estas certezas provi-
sórias geraram transformações, quebraram 
rótulos e contribuíram para que  respeitás-
semos os ciclos criativos e aprendêssemos a 
lidar com a espera. Tomamos consciência do 
“sagrado benefício da dúvida” e de que  as 
idéias surgem do inconsciente, ao acaso, e 
escapam de nosso controle. O paradoxo das 
certezas provisórias se repete nos mistérios 
da vida e da morte. Somos mortais mas ape-
gamo-nos a bens, a propriedades, a pessoas, 
a religiões, como se fôssemos imortais. No 
entanto, se  pudéssemos nos conscientizar 
de nossa impermanência, poderíamos optar 
por uma  vida mais plena e mais livre, sa-
bendo o quanto  ela é provisória e efêmera. 

Ione de Medeiros participou da criação do Grupo 
Oficcina Multimédia em 1977 e, desde 1983 atua 
como diretora deste grupo. Macquinária 21 (2016)

Zaac & Zenoel (1998 )

Alicinações (1991)

Ione de Medeiros
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O texto da diretora de teatro Ione de Medeiros, à frente do Grupo 
Oficcina Multimédia, abre a sessão de Artes Cênicas do ano de 2018, 
do LETRAS. 

O GOM comemorou 40 anos de existência no ano passado e Ione 
completa agora 35 anos de direção. 

Para aqueles que não conhecem, o GOM desenvolveu uma lingua-
gem própria em suas encenações por meio do movimento, do ritmo, 
da visualidade e sonoridade. A rara continuidade no tempo do 
trabalho de um grupo teatral, indica um forte pensamento de base, 
raiz de seu desenvolvimento. 

Entre 11 e 28 de maio, o GOM estreia a sua montagem da peça 
Boca de Ouro, de Nelson Rodrigues, no CCBB, em Belo Horizonte. 
Certamente será um momento de comemoração e de maturidade 
do grupo. 

Vida longa ao GOM! 
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s Caçando 
capivara

Por Wellington Cançado

Praticamente tudo o que as sociedades modernas, extensivamente 
urbanas, constroem, produzem e consomem vem do solo. Minerais, 
petróleo, madeira e água viabilizam a complexa tectônica do mundo 
ocidental – ferramentas, objetos, máquinas, veículos, edifícios e ci-
dades são feitos de metais, plásticos, betume, compensados e outros 
sintéticos. 

Para que esta simples página exista muitas árvores foram neces-
sárias e um volume brutal de solventes, resinas, óleos e pigmentos 
orgânicos e inorgânicos foram mobilizados para fixar as palavras 
no papel.

Movidos a combustíveis fósseis e baterias alcalinas, com nossos 
corpos invadidos por titânio, silicone, medicamentos e nanorobôs, 
continuamos, à revelia dos delírios tecnocientíficos e aceleracionis-
tas, dependentes de outros seres, da terra, dos rios e oceanos para 
sobreviver enquanto espécie.

Se convencionamos em algum momento chamar tudo isso de Na-
tureza, foi em grande medida para que pudéssemos manter a “dis-
tância crítica” necessária para subjugá-la aos desígnios humanos, e 
uma vez desanimado o mundo, redesenhá-lo como um grande repo-
sitório de recursos naturais e provedor inesgotável e benevolente de 
matérias-primas. A voracidade capital dessa economia extrativista, 
que não cessa de comoditizar, foi capaz de fazer da urbanização – 
matriz espacial constitutiva da modernidade – um artefato plane-
tário sem precedentes, um “bioma antropogênico” que reconfigura 
material e extensivamente ¾ da biosfera, com impactos profundos 
no regime climático e nos sistemas ecológicos.

Mas a invisibilidade ociosa da natureza e de certos humanos sub-
metidos à condição de “naturais” não passa de uma das falácias do 
“euroexclusivismo” atuante no cerne da modernidade ocidental, di-
ria José Jorge de Carvalho. Pois hoje, bem sabemos, a separação en-
tre Natureza e Cultura não tem a universalidade que se advoga não 
somente porque esta carece de sentido para aqueles que não são 
modernos (os ameríndios, os aborígenes, etc.), mas também por-
que as relações que os humanos mantêm consigo mesmos e com os 
não-humanos não pode apoiar-se em uma única cosmologia e uma 
ontologia tão aferradas, como as nossas, a um contexto específico. 

As fundações deste monumental edifício dualista que perdura há 
séculos, entretanto, vêm sendo abaladas principalmente pelas des-
cobertas antropológicas e arqueológicas na Amazônia – bioma que 
sintetiza como nenhum outro o imaginário natureza idílica e intoca-
da – que revelam uma floresta altamente antrogênica que resulta 
de milênios de intervenção humana (indígena) em cooperação com 
não-humanos (plantas e animais). 

Se nos parece óbvio que “grande terra-floresta” yanomami e tantos 
outros ambientes extra-urbanos diferem radicalmente da “produção 
do espaço” antropocêntrica e predatória como concebemos nas cida-
des, bem menos evidente é a maneira pela qual os povos da floresta 
concebem as relações com as entidades e seres que os cercam. 

A ideia de “produção”, como se as atividades tivessem o objetivo de 
criar um produto consumível ontologicamente dissociado dos ma-
teriais que lhes deram origem, lhes é totalmente alheia. E é por isso 
que não somente a Natureza não existe para o ameríndios – pois tudo 
é fabricado e cultivado – como a noção de recursos não faz sentido 
algum para eles, justamente porque o que entendemos como pro-
dução é para estes povos, de fato, relações entre pessoas, sejam estas 
árvores, peixes, rios ou uma montanha. Ou como diria o antropólogo 
Philippe Descola, em outros termos, “são essas relações entre sujeitos 
(humanos e não-humanos) que condicionam a produção dos meios de 
existência e não a produção de coisas que condiciona as relações entre 
sujeitos (humanos)”. 

Para o multinaturalismo ameríndio – no qual existem tantos 
mundos quanto perspectivas –, os outros-que-não-humanos não 
deixam de ser seres com capacidade de agência e não deixam de 
ser gente. Entre este mundo e as formas essencialmente desani-
madoras pelas quais nós não-indígenas estabelecemos as relações 
sociais e interagimos com a natureza há, pois, um abismo onto-
lógico colossal. Abismo à espera de novas pontes diplomáticas, 
como diria Bruno Latour. 

E enquanto o cimento arde nas cidades e o veneno queima no cam-
po, é nos extra-espaços da urbanização planetária que estão sendo 
redefinidas as bases intestinas do mundo por vir. É lá onde repou-
sam as reservas inestimáveis de bens primários, prontas para serem 
esquadrinhadas, mineradas, refinadas, processadas, expropriadas, 
bem como as ameaças às múltiplas formas de vida que escapam ao 
plano. Mas é de lá sobretudo que emergem as questões e propostas 
que podem reinventar o futuro: os “direitos da natureza”, os “Estados 
plurinacionais”, a “crítica xamãnica à economia política”, a “máquina 
cosmológica do cinema indígena”...

Sob a cobertura densa e cortante do capim colonião, Marilton Ma-
xakali completamente embranhado nessa touceira de arquitetura 
gramínea, segue os rastros de uma capivara, numa busca frenética 
com a colaboração dos espíritos auxiliares da caça. Em suas mãos, 
uma lança que se dá a ver apenas parcialmente, estando sua pon-
ta afiada – esmerilhada seria o termo correto – fora do plano. A 
lança, como já pudemos ver anteriormente no filme, é um corte de 
um grande vergalhão de aço amplamente utilizado na construção 
civil para armar o concreto das estruturas. A captura da capivara, 
como viríamos a saber, muito mais do que pela necessidade de 
alimento enseja o encontro ritual com humanos tornados não-hu-
manos. O encontro com parentes humanos que se tornaram bichos 
após a morte.

Kuxakuk Xak – Caçando Capivara, filme de Derli, Marilton, Juni-
nha, Janaina, Fernando, Joanina e Zé Carlos Maxakali realizado em 
2009, nos assombra com sua “imagem-corpo-verdade”, enquanto os 
Tikmũ’ũn – Maxakali como são conhecidos pelos não-indígenas – 
nos desafiam com suas pulsantes estruturas sociocosmológicas.

Como diria a etnomusicóloga e parceira do “povo gavião-espírito” 
Rosângela de Tugny, no “mundo de infinitudes tikmũ’ũn, as suces-
sivas perdas materiais – território, fauna, flora, água, alimentos, 
casas, e mesmo de pessoas – são atualizadas a cada dia, com seus 

yãmĩyxop, os “povos espíritos”que chegam às aldeias vindos de “flo-
restas virtuais”.  

Isael Maxakali em um debate recente na Escola de Arquitetura da 
UFMG, após a exibição de Caçando Capivara se recorda que sempre 
lhe questionavam em Belo Horizonte o fato de a lagoa da Pampulha 
estar povoada de capivaras, enquanto na aldeia está estava prati-
camente extinta. E indaga ao público: “então porque não levamos 
as capivaras conosco? Aqui elas vivem na imundice, são vistas como 
pragas que transmitem doenças. Isso nunca aconteceria por lá”. 

Quando Pampulha foi construída na década de 1940, inaugurando 
a arquitetura moderna entre nós, as florestas eram entidades bas-
tante concretas mas as cidades brasileiras não eram mais do que 
projeções de um país do futuro. Naquele momento os tikmũ’ũn, não 
passavam de 59 individuos, vivendo como podiam nas margens do 
córrego Umburanas, na fronteira entre Minas Gerais e a Bahia. Como 
nos mostra Roberto Romero em seu trabalho “A errática maxakali”, a 
extinção dos “remanescentes” por morte ou dissolução na sociedade 
nacional era então tida como certa, mesmo por seus eventuais alia-
dos (hoje, somam cerca de duas mil pessoas). 

Caçando capivara é uma das tantas facetas do multidiverso cinema 
indígena, – experiência relativamente recente –, que desde que os 
modos de ver ocidentais foram engenhosamente canibalizados pelo 
“pensamento selvagem”, tem se tornado uma ferramenta crucial na 
construção de discretas pinguelas interculturais e interétnicas. Mas 
também uma poderosa tecnologia xamãnica de atravessamentos 
entre a história e o tempo mítico. 

E se, para os ameríndios “o mito não é apenas o repositório de even-
tos originários que se perderam na aurora dos tempos; ele orienta 
e justifica constantemente o presente”, como nos diz o etnólogo 
Eduardo Viveiros de Castro, o cinema indígena acaba por ser um 
experimento mitoprático de mediação entre os animais, os espíri-
tos, a florestas e a inevitabilidade do mundo dos não-índios, suas 
imagens, suas cidades, etc. Mas também entre o passado e o futuro, 
constituindo um catálogo aberto e em processo de possibilidades de 
outros mundos habitados por outras humanidades.

Nos territórios tikmũ’ũn, como de tantos povos indígenas, já não se 
vêm há muito antas, ariranhas, jacarés, ou caititus, nem se ouvem 
o pio da jacutinga, das araras ou do gavião real. Os rios secaram ou 
estão represados pelas hidrelétricas, os peixes escasseiam e os mos-
quitos proliferam. A floresta tomba, as montanhas foram escavadas 
e a “queda do céu” é eminente. O Antropoceno, o aquecimento glo-
bal e tantas outras versões do fim do mundo que agora assombram 
os habitantes da cidade são nomes abstratos de realidades concretas 
para a maioria do indígenas há séculos. 

E enquanto por aqui continuamos a exercitar a nossa capacidade de 
devastação modernizante, reiterando nosso analfabetismo mitoló-
gico ao perseguir as capivaras que resistem às cidades inabitáveis 
que construimos, os Maxacali reinventam as conexões entre os ani-
mais, os espíritos, os humanos e o território. Ou como diria André 
Brasil sobre o “cinema-morcego dos Tikmũ’ũn”, agora “eles filmam 
como caçadores e caçam como cineastas”.

Le
o 
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nte
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No Café com Letras Liberdade
Praça da Liberdade, 450

(dentro do CCBB-BH)
Visite de quarta a segunda,

das 10h às 21h

Em cada
lata,

cabe uma
história

Exposição

Acervo Museu do Cotidiano • mUc
Curadoria de Antônio Carlos Figueiredo

mUc

Aprendi 
nos livros 
e um 
cadiquinho 
na vida

Editoria Maurilo Andreas

O que um livro infantil ensina sobre a vida? Seriam as letras um subs-
tituto para o joelho ralado ou uma briga com o colega?

As fábulas, por exemplo, trazem óbvias na intenção de educar, de en-
sinar valores, de fazer pensar. É a moral da história, a lição aprendida 
ou pelo menos ensinada.

Na Idade Média as histórias infantis não tinham necessariamente a 
função de entreter. O objetivo muitas vezes era alertar, assustar para, 
sem exageros, salvar as vidas das crianças.

A bruxa na casa de doces no meio da floresta era didática. Pode pa-
recer legal brincar nas profundezas do bosque, mas existe sempre a 
chance de que você seja devorado.

Questões de gênero, lidar com dores e frustrações, relações familiares, 
sociais e até mesmo políticas já entraram na pauta e nas bibliotecas 
das crianças.

Livros que abordam temas e preparam o espírito para a vida.

Mas volto à pergunta: basta ler para crescer? A descrição do sorvete 
(como fez magistralmente Drummond) substitui o gelado na gargan-
ta e o doce na língua?

Se não, como eu acredito, por que tratar destes temas? Por que não 
deixar que as crianças vivam o que precisam viver sem ter que ler so-
bre o assunto?

A questão chave me parece ser a diferença entre a sua experiência e a 
do outro. Histórias não substituem vivências, mas trazem outro olhar, 
outro ponto de vista, ampliam o horizonte que o medo estreitou, cla-
reiam o que a dor escondeu.

Viver e ler são complementos, não se excluem. Apenas acrescentam 
um ao outro.

E assim como na vida nem tudo o que fazemos traz aprendizado ou 
reflexão, a rima segue igual na literatura. Às vezes basta ler algo en-
graçado, sem lição ou moral. Um poeminha bobo, uma aventura inú-
til, um “causo” inconsequente, que dê um toquinho no relógio e faça 
apenas aquele momento durar mais.

Por Ines Rabelo
Editoria Solanda Steckelberg

Trabalhar  com gestão de espaços culturais 
foi mais uma consequência  da minha traje-
tória do que uma escolha. Minha formação 
em artes plásticas começou por volta dos 
13 anos, no curso livre da escola Guignard 
e continuou na UFMG, onde me graduei em 
artes plásticas, mais especificamente em 
desenho. A fotografia, também iniciada na 
mesma época, possibilitou-me o contato in-
tenso com a área da cultura - desde futebol, 
cinema, vídeo, fotojornalismo, música, dan-
ça, teatro, gastronomia. Passando por pes-
quisas e incursões pelo Brasil afora, envol-
veu a edição de revistas e jornais de história 
e gastronomia, ocasião em que me atrevi a 
escrever algumas matérias sobre os temas. A 
fotografia também me abriu caminhos para 
a pesquisa e desenvolvimento de projetos 
nas comunidades do Cafezal e Taquaril, na 
Amazônia e  na Serra Gaúcha. Nesta últi-
ma, mais precisamente sobre a colonização 
italiana e sua fixação no Brasil por meio da 
produção do vinho.  

Um convite para participar e colaborar com 
a formação do espaço cultural CentroeQua-
tro, foi o momento de assumir o lado ges-
tora.  Um desafio novo para mim, diferente 
dos projetos com os quais estava familiari-
zada.  Não mais uma comunidade na qual 
eu tinha a oportunidade de conviver e trocar 
experiências por um determinado período, e 
sim um edifício, tombado no âmbito esta-
dual, com 3.800 metros quadrados de área, 
cravado no hipercentro de Belo Horizonte. 
Não mais um tempo de duração definido e 
sim um tempo contínuo e de portas abertas 
para a diversidade, abrigando várias áreas 
de expressão artística e cultural. Uma pro-
posta sem similares na cidade até então, um 
espaço plural, multiuso, localizado em um 
território degradado por décadas de aban-
dono, em diálogo com a heterogeneidade 
das grandes cidades. Esse cenário exigiu 
atenção e flexibilidade para entender no-
vos processos e adaptar o planejamento ao 
dinamismo demandado pelo desafio , cuja 

natureza abrangia muito mais do que suas 
propostas e espaço físico, envolvendo, claro,  
lidar com as complexas regras de convivên-
cia no âmbito daquele território  e da cultura 
urbana. 

Foram alguns anos de aprendizado - seja por 
“erros” e “acertos” ou  pela busca de atualiza-
ções e formação em áreas da administração, 
gestão cultural e história em instituições 
como  a fundação Dom Cabral, FGV, UFMG 
entre outras. Uma experiência enriquecedo-
ra, com as alegrias, dificuldades, realizações 
e frustações pertinentes à gestão e, princi-
palmente, o entendimento de que o campo 
da cultura exige uma dinâmica gerencial 
singular para lidar com a gama de formatos 
das diferentes leis que viabilizam suas ativi-
dades e com o desafio de garantir a susten-
tabilidade,  tendo que lidar com um univer-
so normativo engessado em contraposição a 
um campo orgânico e com poucos recursos. 

Há quatro anos fui convidada a colaborar 
com a Academia Mineira de Letras. Um de-
safio, diferente. Não mais um espaço novo e 
sim uma instituição com 109 anos de exis-
tência e uma carga institucional sedimenta-
da na cultura estadual e nacional. Não mais 
o  hipercentro e sim uma zona  nobre da 
cidade , não mais plural e sim com matérias 
muito específicas – a literatura, a memória 
e o acervo. O desafio: modernizar a gestão 
e ampliar o diálogo com a cidade. E, nesse 
caso, lidar com o espaço a partir da nature-
za sedimentada da instituição e, ao mesmo 
tempo, com as regras que a sustentem no 
ambiente cultural sem sucumbir a elas. En-
fim lidar com a tradição e a modernidade, 
suas possibilidades de diálogo com o  pen-
samento crítico sobre a arte e o presente, 
ativar um núcleo de memória do ponto de 
vista informativo e formativo na perspectiva 
de preservação e valorização. 

Do ponto de vista da  gestão de espaços cul-
turais as experiências são bem diferentes. 
Uma parte do zero, da proposta de constru-
ção de um espaço norteado pela estrutura 
física - uma fábrica praticamente abandona, 

em diálogo direto com o território onde es-
tava inserida. A segunda, uma organização 
instituída, com um valor simbólico sedi-
mentado, detentora de patrimônios valiosos 
e importantes. 

Independentemente das diferenças, para 
mim,  as bases essenciais para  aplicação de 
qualquer critério de gestão  cultural come-
çam pelo  entendimento  da  cultura como 
um  sistema de  valores, hábitos,  crenças, 
modos de conceber a vida e, conseqüen-
temente, os meios de expressão desse sis-
tema e produtos que eventualmente dele 
resultem. Levam em conta, também, o 
empenho em planejar, promover e articular 
a organização e a viabilização de estruturas, 
recursos orçamentários, humanos, físicos e 
tecnológicos, de modo a atingir objetivos 
e metas da melhor forma possível, garan-
tindo as condições necessárias tanto do 
ponto de vista do artista/auto/obra/acervo 
como do público. Isto significa trabalhar na 
perspectiva da cultura como eixo de desen-
volvimento, ampliando as possibilidades de 
fomento e fruição, criando janelas para a 
produção de conhecimento. Implica, ainda, 
ter a consciência de que por tudo isso per-
passa a necessidade de preservar a diversi-
dade cultural, assegurar o reconhecimento, 
o respeito e a garantia dos direitos à própria 
cultura e ao acesso. 

Esse dinamismo impõe ao gestor o desafio 
de fugir da lógica do “mais do mesmo”, sob o 
risco de se limitar à oferta e ou prestação de 
serviços culturais (aqui sem juízo de valor).  
Exige do gestor identificar novos campos 
transversais propondo constantemente diá-
logos  e reposicionamentos em seu contexto  
tanto do ponto de vista organizacional e téc-
nico  quanto do conceitual.  

Se, acaso, existissem palavras ou frases 
que “desenhassem” a gestão cultural, eu 
diria que elas estariam orbitando em torno 
das capacidades de observação e escuta, 
de apreender sempre, com planejamento, 
organização, criatividade, flexibilidade, ob-
servação. parcerias, colaboração e respeito.   

Ines Rabelo

Mais uma 
personagem 

da gestão 
cultural da 

nossa cidade
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PIANO BAR
QUINTAS ÀS 18H

CCBB - PÇA DA LIBERDADE, 450 - FUNCIONÁRIOS

CO N F I R A  A  P R OG R A M AÇ ÃO  E M :

CAFECOMLETRAS.COM.BR

JAZZ E VINHOS
QUARTAS ÀS 19H45

Escola: 
lugar do 
encontro, 
que nos 
ensina a 
viver

Editoria Carlos Alberto Maciel
e André Luiz Prado

A história das sociedades humanas ensina 
que, em diferentes tempos e contextos geo-
gráficos, as situações em que se dão os en-
contros entre seus indivíduos e a vida social 
de fato acontece, sempre estão associadas a 
determinados espaços. Sejam esses espaços 
abertos, ao ar livre, ou cobertos e fechados, 
é por meio da ação direta do homem que 
eles são criados, em termos materiais e sim-
bólicos, permitindo e potencializando os en-
contros e, consequentemente, a experiência 
do indivíduo que pertence a um grupo so-
cial. A necessidade de criar espaços assim é 
tão antiga quanto nossa própria existência 
enquanto sociedade. Desde a apropriação 
de cavernas ou de abrigos em árvores pelos 
nossos antepassados pré-históricos, a vida 
social e coletiva demanda espaços que pos-
sibilitem as trocas sociais que caracterizam 
a vida em grupo. A construção simbólica 
(arché) e material (tékton) dos edifícios e 
dos espaços de uso coletivo sempre foram 
pautadas pela potencialização do encon-
tro, da ágora ou do teatro entre os gregos, 
passando pelo fórum e pelo stadium entre 
os romanos, pelas igrejas e pelos merca-
dos medievais, chegando até os shopping 
centers, triste retrato das possibilidades 
de encontro contemporâneas, escassas e 
mediadas pelo consumo. Contudo, existem 
espaços que,  mais do que possibilitar os 
encontros, nos ensinam diariamente sobre a 
vida coletiva: as Escolas. Não somente as li-
ções aprendidas no interior destes edifícios, 
mas eles próprios, educam os indivíduos 

para viver em sociedade. Entender a relação 
que alguns edifícios escolares exemplares 
estabelecem com seus usuários nos ajudaria 
a perceber, ao mesmo tempo, a força que 
os espaços têm na formação dos indivíduos 
em relação à vida coletiva e também como 
temos feito escolhas equivocadas no sentido 
de interditar possibilidades de desenvolvi-
mento social com edifícios escolares despro-
vidos dessas virtudes.

Um ponto de partida fundamental para ilu-
minar o tema, nesses dias sombrios, seria 
voltarmos à origem etimológica da palavra 
Escola: do grego Skholè, que significa ócio, 
tempo livre. Essa escola, do tempo livre na 
cidade, é talvez aquele lugar em que dese-
jamos estar sempre, alunos e professores, 
cidadãos. É também um lugar cada vez mais 
escasso e necessário em um mundo em que 
tudo é funcionalizado, e em que as escolas 
se distanciam radicalmente de sua origem. 
Se a escola é - ou deveria ser - sobretudo o 
espaço do tempo livre, que cidades e que ar-
quiteturas corresponderiam a essa vida “es-
colar”? Vida escolar pode ser entendida não 
apenas no sentido do tempo despendido na 
instituição escola, mas como um modo de 
vida, uma vida do tempo livre, que podería-
mos distender um pouco para falarmos de 
uma vida livre.

Henri Lefebvre reconhece a arquitetura 
muito mais como instrumento de coer-
ção do que como um suporte à liberdade 
e um estímulo à criatividade. Ou seja, as 
formalizações tradicionais da arquitetura 
caminhariam em um sentido oposto ao da 

construção de espaços de liberdade. De fato, 
se analisarmos como a arquitetura surge nos 
fortes, nos castelos, nas muralhas - que se 
repetem cotidianamente nas cidades con-
temporâneas - ou nas organizações fecha-
das dos claustros panópticos dos hospitais, 
conventos, presídios e, especialmente, nas 
escolas - veremos que os esforços de gran-
de parte da arquitetura convergem para a 
criação de barreiras e limites que procuram 
constituir domínios territoriais controlados. 
As instituições escolares que surgem prin-
cipalmente a partir do século XIX, muitas 
vezes associadas a ordens e grupos religio-
sos, incorporam esse forte componente de 
coerção espacial, por meio do edifício com 
um pátio interno para onde se voltam todos 
os seus espaços e onde acontece, de maneira 
vigiada e isolada da cidade, a vida cotidiana 
de professores e alunos, muitas vezes em re-
gime de internato. Nesse espaço, a liberdade 
e o encontro são fortemente controlados. 
Mas a forma como o espaço escolar educa o 
indivíduo para a vida coletiva poderia apon-
tar para uma outra direção. 

Dois edifícios exemplificam, de diferentes 
maneiras, como a arquitetura educa e cria 
possibilidades de encontro e convivência 
ampliando as margens de liberdade. O 
primeiro deles, projetado em 1961 pelo 
arquiteto Vilanova Artigas e construído no 
campus da Universidade de São Paulo, é o 
edifício da Faculdade de Arquitetura e Urba-
nismo da USP. Um edifício sem portas, se de-
senha como uma extensão do território que 
adentra o interior de uma grande cobertura 
iluminada. Um edifício sem janelas, recria 

em seus variados espaços internos um contínuo espacial de grande 
integração que promove o encontro e a convivência. Nas palavras 
de seu autor: 

A sensação de generosidade espacial que sua estrutura permite au-
menta o grau de convivência, de encontros, de comunicação. Quem 
der um grito, dentro do prédio, sentirá a responsabilidade de haver 
interferido em todo o ambiente. Aí, o indivíduo se instrui, se urbaniza, 
ganha espírito de equipe.1

O grande espaço interno da FAU-USP não é o claustro panóptico do 
edifício escolar tradicional de onde todos podem ser controlados e 
vigiados. Algumas circulações como as rampas abrem-se para o pá-
tio, enquanto outras, como os corredores dos pavimentos, são inte-
riorizadas. Alguns espaços, como a biblioteca, abrem-se visualmen-
te para o vão central, mas com janelas envidraçadas para controle de 
som. Outros, como algumas salas de aula e ateliês, possuem paredes 
em meia altura sem qualquer fechamento o que, no sentido con-
trário, gera privacidade visual sem isolamento acústico e térmico. O 
vão é um abrigo generoso onde todos se encontram, chegando ou 
saindo da faculdade, aguardando o início de uma aula, discutindo 
um trabalho, ou simplesmente passando o tempo. É o espaço que 
permitiu, em momentos críticos da história brasileira, o encontro 
engajado e político, exatamente por ser um espaço de liberdade.

O segundo exemplo, mais próximo, é o conjunto edificado para abri-
gar as Faculdades de Letras, Filosofia e Ciências Humanas e Ciência 
da Informação no campus da UFMG. Projetado a partir de um siste-
ma ambiental e construtivo que imaginava um contínuo edificado 

de grande escala que integraria todas as unidades acadêmicas da 
universidade em uma única megaestrutura, foi previsto como uma 
malha contínua coordenada modularmente de modo a permitir 
crescimento futuro no plano horizontal e no vertical. A meta final 
seria a constituição de um todo edificado que reduziria as diferenças 
entre departamentos e cursos, promovendo uma grande intera-
ção que antecipava no princípio da organização espacial questões 
contemporâneas relacionadas à interdisciplinaridade e à transdis-
ciplinaridade. A proposta de um tecido edificado contínuo aparece 
no Plano Geral de 1969 aprovado pelo Conselho Universitário, que 
apresenta uma proposta viária e um zoneamento geral “(...) reco-
mendando uma arquitetura sistematizada, projetada sôbre malha 
modular contínua, através da qual possam ser satisfatoriamente 
resolvidos os problemas de articulação, flexibilidade e crescimento.”

Sua concepção pressupunha, portanto, o crescimento, a transfor-
mação no tempo e a inclusão de atributos urbanos no desenho dos 
edifícios, uma premissa declarada na conceituação do sistema: 

Procuramos criar o espaço universitário incorporando a ele relações e 
significados retirados do espaço urbano, tornando-o assim mais facil-
mente apropriável. (…) Encaramos o espaço da universidade como 
extensão da cidade, e procuramos incorporar ao projeto múltiplos 
significados, quer ao nível formal da atividade, quer ao nível informal, 
conferindo-lhe grande animação.2

O Complexo FAFICH-FALE-ECI é o que melhor exemplifica isso. Refor-
çam o sentido urbano do conjunto a continuidade entre unidades e 
a articulação com a topografia ascendente, bem como a organização 

de percursos articulados a pátios internos de diferentes proporções, 
em uma analogia direta com o projeto de 1960 para a Universidade 
Livre de Berlim, de Candilis, Josic e Woods. O Complexo FAFICH-FA-
LE-ECI têm ainda em comum com o projeto de Berlim as diferencia-
ções claras entre espaços servidos e espaços de serviço, a abertura à 
transformação do uso no tempo e à personalização do espaço pelo 
usuário, com previsão de crescimento, e aplicação de redes modu-
lares que se estendem do edifício para a estrutura urbana. É, na 
UFMG, dentre os fragmento edificados que integrariam esse grande 
conjunto, o que melhor incorpora os conceitos de um edifício que 
se urbaniza. Ao evitar a construção de pequenos prédios isolados 
e interligar em um contínuo edificado que se estende sobre vasta 
extensão territorial, dilui a ideia do edifício como uma figura contra 
o fundo do território, e ativa seus espaços internos como lugares de 
encontro e convivência.

Referências
1. FERRAZ, Marcelo Carvalho (org.). Vilanova Artigas: arquitetos brasileiros. 
São Paulo: Instituto Lina Bo e P. M. Bardi, 1997, p.101.
2. UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS. Proposta para um sistema 
ambiental. Belo Horizonte: UFMG [1976] 101p., s.p.
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Este artigo faz parte de uma série dedicada ao ensino de arquitetura. São par-
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FAU - USP

FAFICH - UFMG
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Forma
x
Função

“A forma segue a função:
isso tem sido mal interpretado.

Forma e função deveriam ser um só,
juntos em uma união espiritual.”

Frank LIoyd Wright

Por Bruno Campos

Ficha Técnica

Projeto: Edifício Niemeyer 
Endereço: Praça da Liberdade, 153 Belo Horizonte MG
Cliente: Lúcia Machado de Almeida (sim, a autora do famoso livro infanto-juvenil  “O Escaravelho do Diabo”)
Arquiteto: Oscar Niemeyer aos 45 anos
Cálculo Estrutural: Sérgio Marques de Souza
Construção: Waldemar Polizzi 
Término da obra: 1954
Pavimentos: 12 (incluindo o térreo/pilotis + subsolo)
Apartamentos: 22 apartamentos (sendo uma cobertura), 2 por andar / 4 quartos (230m2) e 3 quartos (120m2)1

Estacionamento: Boa pergunta (vale um outro desenho!)
Espaço Kids: Praça da Liberdade, Centro Cultural Banco do Brasil, Museu Vale, Praça Carlos Drummond de An-
drade, Museu de Minas e Metais, Planetário, Casa Fiat e Biblioteca Municipal e Minas Tênis Clube
Espaço Fitness: Praça da Liberdade 
Espaço Rooftop: Amplo terraço para festas com vista panorâmica de 270 graus
Espaço Gourmet: Café com Letras Liberdade
Espaço Garage Band: Café com Letras Liberdade
Espaço Coworking: Café com Letras Liberdade
Segurança: CCTV e Porteiro 24 horas assistindo TV 24 horas
Elevadores: 02 Elevadores de primeira geração com velocidade de 15m/minuto em um dia bom
Ar-Condicionado: Tem jeito
Acabamentos: Originais e incríveis
Estilo: Ícone Modernista Brasileiro de Formas Livres

Desenho: Bruno Campos, Arquiteto (morador desde 2015)

1. Oportunidade única: Apartamento de 3 quartos (120 m2), condições de pagamento negociáveis, aceita troca. 
Tratar diretamente com a proprietária (31 99991 3659)

Narrativas da 
memória,

narrativas do afeto

Coleção BH: 
um olhar 

afetivo 
sobre a 
cidade

Por José Eduardo Gonçalves

Uma cidade jamais é apenas uma cidade. 
Há sempre várias cidades reunidas, concen-
tradas e formalmente sintetizadas em num 
único nome. O primeiro desafio de quem se 
propõe a falar de um lugar é reconhecer o 
quão vasto, indecifrável e complexo é este 
universo que chamamos de cidade. Ainda 
assim, é preciso arriscar. É necessário.

A coleção BH.A Cidade de Cada Um, edita-
da pela Conceito Comunicação desde 2004, 
ininterruptamente, nasceu com o desejo 
de captar a cidade possível. Aquela que se 
deixasse capturar pela sensibilidade e deli-
cadeza de quem a conhece o bastante para 
saber que a tarefa é inglória. Afinal, é preci-
so se perguntar, antes de tudo, o que é uma 
cidade, de fato.

Há uma cidade concreta, com suas edifica-
ções e vias de trânsito, com equipamentos 
urbanos e serviços públicos, instituições e 
pessoas. Uma cidade fruto da construção co-
letiva. E subsiste, ao mesmo tempo, tão real 
quanto essa, outra cidade, feita de fantasias 
e invenções, de crenças e convicções. Uma 
cidade que é única, indivisível, que pertence 
à esfera de cada indivíduo. Cada um de nós 
tem suas conexões, suas famílias e amigos, 
seus lugares de moradia e de convívio, seus 
trajetos diários, origens e expectativas. Cada 
um de nós tem os seus lugares de afeto.

Há, portanto, diferentes lugares sob o nome 
Belo Horizonte. O que uma coleção de livros 
tem a ver com esse conceito de cidade única 
e ao mesmo tempo múltipla? Como ela se 
inscreve nessa geografia? Afinal, o que nós 
temos a contar e mostrar são histórias e de-
poimentos sobre lugares como ruas, bairros, 
praças, colégios.  Mas não são simplesmen-
te histórias.  Eu e minha sócia Sílvia Rubião  
quisemos construir uma narrativa afetiva. 
Algo que pudesse reforçar os laços de afeto 
entre a cidade e sua gente.  Por isso optamos 
por trabalhar com a memória afetiva, como 
falaremos adiante. Por isso só convidamos 
para escrever um título quem se identifica e 
tem longa convivência com o lugar.  

A coleção BH.A Cidade de Cada Um chegou 
ao mercado em setembro de 2004, com três 
títulos: Lagoinha, escrito por Wander Piro-
li; Mercado Central, por Fernando Brant; e 
Estádio Independência, por Jairo Anatólio 
Lima. Desde então, já são 29 títulos. Ne-
nhum deles esgota o tema. Mas cada livro é 
um importante registro de uma história que 
é pessoal e é plural, ou que convida a ser 
plural. Este é o sentido. Não pode ser apenas 
um depoimento amoroso de alguém sobre 
um lugar do qual gosta, mas um depoimen-
to que acolhe outras histórias, outros perso-
nagens, outras narrativas.

A memória em construção
Quando falamos de uma coleção dedicada 
à memória da cidade, nós entramos em um 
terreno delicado, movediço, instável. O que é 
a memória, afinal? 

Memória é aquilo que narramos. Que 
guardamos. A memória é um exercício 
permanente de guarda e descarte. A nossa 
memória passa o tempo todo ordenando, 
associando, articulando, selecionando, es-
quecendo, lembrando.  A memória é edição. 
Uma espécie de narrativa.

As narrativas que criamos são essenciais 
para manter esse sentido de pé, para dar 
significado ao nosso estar no mundo. A vida 
é um conjunto de acontecimentos. Mas o 
que dá sentido de História é a forma como a 
narramos. A história é também uma inven-
ção, pois ela – assim como a memória – re-
corta, seleciona, apaga, enaltece. 

Portanto, trabalhar com a memória de um 
lugar é trabalhar sobre narrativas, é fazer 
escolhas, é priorizar coisas em detrimento 
de outras. A coleção é uma edição. Somos 
editores. Quando escolhemos um título, um 
autor, quando editamos o texto do autor, 
estamos fazendo escolhas, o tempo todo. 
Eu digo isso para atestar a precariedade do 
nosso trabalho. Para mostrar o quanto ele é 
frágil e, ao mesmo tempo, o quanto ele nos 
parece essencial. . 

A marca da diversidade
Há várias marcas nessa coleção, mas eu 
destacaria como ponto forte a diversidade 
das narrativas. Não há um estilo, são obras 
muito diferentes entre si. Um cronista como  
Manoel Lobato nos conta da Sagrada Famí-
lia a partir dos personagens que ele, Lobato, 
encontra em suas caminhadas pelo bairro. 
São pessoas que lhe fazem confidências, que 
contam seus dramas, seus amores e traições. 
É uma fauna humana que vai se desdobran-
do e compondo o painel de um bairro que 
talvez não tenha lá muitos atrativos turísti-
cos, arquitetônicos ou culturais, mas que é 
povoado por uma gente muito interessante. 

As pequenas histórias, contos mesmo, do 
Wander Piroli, também revelam a Lagoinha 
dos párias da sociedade, dos que ficaram 
à margem, dos que sofrem e choram suas 
dores nos botecos, dos bandidos e dos po-
liciais que rondam as noites. O Cine Pathé, 
de Celina Albano, é um itinerário pelos ci-
nemas e filmes de Belo Horizonte, por uma 
época onde os cinemas de rua mobilizavam 
as pessoas, as famílias, onde o cinema era 
um ponto de encontro importante, e não 
apenas uma forma de entretenimento. Da 
mesma forma, o título Livraria Amadeu, 
do prof. João Antônio de Paula, é uma bela 
declaração de amor às livrarias da cidade, 
muitas já fechadas. 

Cada um desses livros tem sua própria lin-
guagem, o seu jeito de contar. São livros que 
nos fazem mergulhar em um determinado 
lugar, mas não se fecham, ao contrário. Os 
livros se abrem a outras leituras, oferecem 
mais do que título ostentado em suas capas.  
Parafraseando Borges, são como um jardim 
de caminhos que se bifurcam, e se bifurcam, 
indefinidamente. Porque a própria cidade 
não tem limites.

A coleção na cidade
Um ponto que merece atenção é a inserção 
dessa iniciativa no conjunto de movimentos 
que estão repaginando a cidade, nos últimos 
anos. Eu sinto a coleção na ebulição da cida-
de, em diálogo com as idéias e sentimentos 
de novos grupos sociais que, de alguma 
forma, buscam se apropriar do que chama-
mos de Belo Horizonte. A gente vê isso em 
eventos como o Carnaval, nos coletivos cul-
turais que ocupam áreas abandonadas ou 
degradadas, no pioneiro Praia na Estação, 
nos artistas que ocupam as ruas com saraus, 
duelos poéticos e musicais, nos grafites e 
tantos outros movimentos sociais, como se 
fosse uma reação à despersonalização da ci-
dade, à perda de identidade, ao desleixo, ao 
deixa pra lá que não adianta nada mesmo. 

Estamos falando da questão do pertenci-
mento: esta cidade é minha. 

Sinto como é importante cultivar o sentido 
do pertencimento. A gente cuida melhor 
do que é nosso. Pertencimento se faz com 
história, com cotidiano, com memória acu-
mulada.  Com celebração da alegria e com 
pauta de reivindicações pelos movimentos 
sociais. A coleção de livros BH.A Cidade de 
Cada Um se insere nesse contexto.

A cidade ajuda a entender que há um outro. 
Este outro também tem o sentimento de 
pertencimento, também se considera dono 
desta cidade. Mesmo que a gente não goste 
muito dele, ele existe. E é preciso encontrar 
formas de convivência. Não estamos sós. 

Os que produzem linguagem têm respon-
sabilidade com a cidade. Jornalistas, es-
critores, urbanistas, arquitetos, designers, 
artistas, educadores, todos nós que escre-
vemos, compomos, projetamos, pintamos, 
ensinamos, todos nós ajudamos a construir 
uma cidade simbólica. A cidade é o que é 
e é o que percebemos ou imaginamos que 
seja. 

A cidade é uma invenção. Uma utopia.  BH 
tem mostrado isso ao longo de sua história 
de 120 anos, ela sempre saiu das fronteiras 
onde foi idealizada. Ela extrapolou limites, 
serras, rios, ela foi muito além dos mapas 
que a definiram. 

O que a literatura pode fazer em um con-
texto de permanente transformação?  O que 
uma coleção de livros pode fazer? Pode con-
tribuir para dar forma e voz a esta utopia. 
Pode ajudar a criar e reforçar laços de afeto. 
Pode inspirar. É nessa direção que temos ca-
minhado. 

José Eduardo Gonçalves é jornalista, editor e 
escritor. Autor do livro de contos Cartas do Paraí-
so (Mazza, 1998) e do romance Vertigem (Record, 
2003). Organizador do livro “Ofício da Palavra” 
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dade de Cada Um”, já com 29 títulos publicados.  É 
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de Paulinho Assunção; Montanhez, de Márcio Rubens Prado;Santa 
Tereza de Libério Neves, Serra do Curral, de Luís Giffoni, Serra, 
de Nereide Beirão, Padre Eustáquio, de Jeferson de Andrade, Centro, 
de Antonio Barreto, Mineirão, de Tião Martins, Colégio Estadual, de 
Renato Moraes; Santo Antônio, de Eliane Marta Teixeira Lopes; Via-
duto Santa Tereza, de João Perdigão e Funcionários, de Maria do 
Carmo Brandão.
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O estudo da arte contemporânea nos pro-
porciona uma visão diferente de mundo, po-
dendo alcançar um novo e diferente sentido 
as coisas e objetos. Desta maneira o presen-
te artigo irá retratar a importância da arte 
contemporânea na vida das pessoas, pois é 
através da arte que muitas vezes passamos 
a enxergar coisas que antes não seríamos 
capazes de ver, podendo assim recriar tudo 
o que nos cerca, podendo pensar, conhecer e 
até mesmo sentir, tudo através da arte.

A arte contemporânea nos permite ver o 
mundo de outra forma, com outros olhos, 
faz com que captamos as coisas que estão ao 
nosso redor, e esse ver significa conhecer, e, 
portanto, entender, pensar e repensar o que 
vemos, para assim fazermos uma leitura cri-
tica do mundo em que fazemos parte, onde 
podemos deixar marcas para contribuir com 
a história. Quando vemos mais, também 
aprendemos mais, então alargamos as nos-
sas possibilidades de contato com a nossa 
própria realidade, passando a entender 
sempre mais o que faz parte de nós mes-
mos, pois a arte busca o pensamento crítico 
em relação ao mundo que nos cerca, relacio-
nando assim arte e vida.

A ARTE NA CONTEMPORANEIDADE
No princípio a Arte Contemporânea nos en-
volve de forma com que perdemos comple-
tamente o rumo de nossas ideias, já não há 
mais sentido, tudo está confuso; mas é nessa 
confusão que surge algo novo, é esse novo 
que renasce com uma força avassaladora, 
penetrando na mente, fazendo com que o 
ser humano pense e reflita através da arte 
sobre sua vida, transformando assim a arte 
contemporânea em uma canção para nossos 
ouvidos e uma miragem para nossos olhos, 
tocando assim nossa alma, e invadindo nos-
so ser, fazendo assim o ser humano simples-
mente pensar.

A arte contemporânea nos leva a viajar atra-
vés das cores e formas que nos rodeiam, re-
presentando a nossa atualidade de forma que 
o espectador interprete das mais variadas for-
mas, acompanhando o homem e sua história 
em manifestações que refletem o contexto 
social do momento em que ele está inserido.

Os artistas contemporâneos, como em toda 
a história, mostram através de sua arte o 
pensamento de determinada época, requisi-
tando uma nova forma de representação dos 
problemas atuais, ela é bem diversificada e 
ampla em todos os aspectos; caracteriza-se 
por uma ligação estratégica com as transfor-
mações políticas e sociais de nossa época.

A arte é uma atividade fundamental ao ser 
humano, pois quando o homem produz, ele 
interage com o mundo em que vive e consi-
go mesmo. Ela é necessária para que o ser 
humano se torne capaz de conhecer e assim 
poder mudar algo. É capaz de comover a 
alma, pois expressa sentimentos. Tem a fun-
ção de estimular o pensamento humano, de 
fazer pensar sobre o mundo em que se está 
inserido e sobre a própria forma de vida, 
tudo isso porque a arte é um conhecimento, 
uma expressão humana muito forte, é um 
grito que provém da alma.

Através da arte podemos criar e recriar tudo, 
dar um novo sentido a nossa existência, re-
tratar o presente da nossa própria maneira, 
para que este colabore com a história; his-
tória na qual cada um se faz presente, dei-
xando assim marcada a nossa época, o nosso 
hoje, a nossa contemporaneidade.

Artistas contemporâneos trabalham con-
forme sua vontade e necessidade, pois nos 
dias atuais tudo pode ser considerado arte, 
portanto o que está em jogo é a criatividade 
de cada um, pois o que temos é um leque de 
formas e materiais para se trabalhar, basta 
vermos com um olhar artístico e com um 
imenso desejo de criar e inovar. O que temos 
que ter em mente é o objetivo que queremos 
atingir, pois o que mais temos são caminhos 
a percorrer, e isso varia de acordo com cada 
artista; e o que vale é o pensamento e não 
a técnica.

…não parece haver mais nenhum material 
particular que desfrute do privilégio de ser 
imediatamente reconhecível como material 
da arte: a arte recente tem utilizado não 
apenas tinta, metal e pedra, mas também 
ar, luz, som, palavras, pessoas, comida e 
muitas outras coisas.(ARCHER, 2001, pre-
fácio).

Uma obra de arte deve passar uma ideia de 
reflexão, que leve o espectador a pensar, e 
questionar sobre o que está vendo e anali-
sando, e não simplesmente ver, pensar que 
entendeu, reduzindo assim a um significado 
banal; a arte contemporânea vai muito ao 
contrário disso, ela quer o apce do pensa-
mento humano, entrando assim com sua 
verdadeira função, que é fazer as pessoas 
pensarem.

O problema é que essas pessoas usam um 
único verbo: entender. Entender significa re-
duzir uma obra à esfera inteligível. Eu nunca 
ouvi ninguém dizer: eu não consegui sentir 
essa obra. Como as pessoas tem medo de 
sentir, elas entendem, reduzem sua relação 
ao ato inteligível e, por isso, esperam pelo 
socorro do suposto farol da opinião daqueles 
que sabem: historiadores, filósofos, críticos, 
artistas, curadores… (COCCHIARALE, 2006, 
p. 14).

A frase que predomina na arte contemporâ-
nea é: isso é arte? A própria arte dúvida de 
si mesma, questiona o visível, interroga seu 
significado e sua condição no mundo, rejei-
tando a verdade absoluta. Não existe mais 
uma verdade verdadeira, o que predomina é 
a relatividade de conceitos, permitindo múl-
tiplos resultados artísticos.

A arte nega a visão pronta do mundo, de-
sejando alterar a percepção que as pessoas 
tinham dele e da própria arte. Para ser per-
cebida e ter suas intenções perceptíveis, a 
obra deveria se destacar, diferenciar-se das 
imagens cotidianas. Para isso provocava vi-
sões estranhas, esquisitas, enigmáticas, até 
repulsivas, de modo a provocar a reação do 
público. A obra de arte passou a ser discutida 
e falada, com o objetivo de fazer as pessoas 
pensarem, refletirem e compartilharem o 
que eles livremente puderam imaginar. No 
mundo contemporâneo, a arte seria a única 
instância possível de pensar e agir com total 
liberdade. Isso é ser livre, pensar livremente 
sobre a arte, sobre o contemporâneo. A arte 
pode ser reflexo sobre nossa realidade.

“O principal sentido da obra de arte é, pois, 
a sua capacidade de intervir no processo 
histórico da sociedade e da própria arte e, ao 
mesmo tempo, ser por ele determinado, ex-
plicitando, assim, a dialética de sua relação 
com o mundo. “ (FUSARI e FERRAZ, 1993, 
p.105)

Nossa sociedade está repleta de cores e for-
mas que atraem o nosso olhar, faz com que 
penetramos nas formas, e isso nos permite 
uma viagem para o ato criativo, pois através 
de nossos sentidos podemos interagir com 
todo o mundo exterior, e também com o 
nosso interior em forma de pensamento e 
sonho.

EXPRESSÕES DA ARTE CONTEMPORÂNEA
Arte contemporânea é formada através de 
diferentes estilos, técnicas e movimentos. A 
“diversidade” é a palavra chave para descre-
ver as expressões da arte contemporânea. 
As categorias artísticas não são mais levadas 
tão a sério. Já não se sabe ao certo como 

classificar uma obra. Para produzir uma obra de arte, já não é neces-
sário usar apenas pincéis e tintas, na arte contemporânea qualquer 
material pode ser considerado parte de uma obra, inclusive ações e 
pensamentos.

Um exemplo da diversidade da arte contemporânea é a arte concei-
tual, que é o predomínio da ideia sobre o objeto artístico finalizado. 
O pensamento do artista é superior ao resultado final, sendo que 
este pode até ser dispensável; grande parte dos artistas conceituais 
tem por objetivo, com esse tipo de procedimento, popularizar a arte, 
fazer com que ela servisse como veículo de comunicação. Desta ma-
neira a produção do material palpável pode até ser feito por outra 
pessoa, não necessariamente o artista. O que importa é o pensa-
mento artístico, o conceito, aquilo que é formulado intelectualmen-
te antes de sua materialização.

Outra manifestação são as intervenções urbanas, que surgem para 
criticar, interagir e analisar ao nosso presente, pondo em discussão 
valores, crenças e identidades sociais. Surgem como uma alternati-
va de diálogo direto com a sociedade, capaz de ligar mutuamente a 
arte com o indivíduo. Esse meio artístico interfere diretamente no 
cotidiano das pessoas, pois são obras de arte que se misturam a ro-
tina de uma cidade.

Assim como diz Maria Angélica Melendi, sobre intervenções urba-
nas, elas servem para:

…abrir na paisagem pequenas trilhas que permitam escoar e dissol-
ver o insuportável peso de um presente cada vez mais opaco e com-
plexo. Cabe observar que, atualmente nas artes visuais, a linguagem 
da intervenção urbana precipita-se num espaço ampliado de reflexão 
para o pensamento contemporâneo. Disponível em: (http://www.in-
tervencaourbana.org/)

A instalação, outra manifestação contemporânea que permite uma 
grande possibilidade de suportes; sua realização pode integrar inú-
meros recursos, mas sempre com o questionamento do próprio es-
paço e do tempo, absorvendo e construindo tudo a sua volta, e ao 
mesmo tempo desconstruindo.

A instalação consiste em instalar uma ação em determinado lugar, 
aguçando o senso crítico e criativo da população, provocando-a para 
uma análise mais profunda sobre determinada situação.

Pode se dizer que a instalação é um espelho do nosso tempo, mexe 
com os sentidos do público, e faz com que os espectadores experi-
mentem diferentes sensações, sejam elas agradáveis ou incômodas. 
O espectador participa da obra, e não somente a aprecia, pois, a par-
tir do momento que a obra de arte for colocada no cenário urbano, 
não está mais exposta aos olhos estáticos, de pessoas voltadas de 
alguma forma às artes, mas sujeita a tudo o que está ao seu redor, 
recebendo assim, todo o tipo de interpretação pública e sofrendo 
inúmeras transformações por segundo.

Devido a essa diversidade de manifestações, é difícil definir 
a arte contemporânea.

Para alguns críticos, a característica mais importante da arte contem-
porânea é sua tentativa de criar pinturas e esculturas voltadas para 
si mesmas e, assim, distinguir-se das formas de arte anteriores, que 
transmitiam ideias de instituições políticas ou religiosas poderosas. 
…os artistas contemporâneos não são mais financiados por essas 
instituições, têm mais liberdade para atribuir significados pessoais às 
suas obras. Essa atitude é, em geral, denominada como arte pela arte, 

um ponto de vista quase sempre interpretado como arte sem ideo-
logia política ou religiosa. Ainda que as instituições governamentais 
e religiosas não patrocinassem a maioria das artes, muitos artistas 
contemporâneos procuravam transmitir mensagens políticas ou espi-
rituais. Disponível em: (http://www.coladaweb.com/artes/arte-con-
temporanea-parte-1)

A arte contemporânea, vigente até os dias de hoje, engloba uma 
pluralidade de movimentos e linguagens. Além da diversidade de 
propostas, as linguagens são diferentes entre si e, por vezes, con-
traditórias, provocando desta maneira um olhar especial para cada 
uma delas, e muito mais provocativo com relação a cada ser humano. 
Do espectador exige-se maior atenção e um olhar que pensa, uma 
visão que o faça ler a obra. Ao artista cabe o pensar arte, inventar / 
reinventar arte, criticar arte, e assim produzir uma arte diferencial.

ARTE E SOCIEDADE
O campo da arte se torna cada vez mais amplo e sem fronteiras, por 
isso a mudança significa uma reforma considerável nos padrões ins-
tituídos, bem como no pensamento dos espectadores. A arte é um 
veículo independente de comunicação, um espaço de transição. A 
cidade participa da arte, não como uma galeria, mas envolvendo-
se organicamente com ela, sendo impossível o desligamento com o 
sistema das artes.

A motivação básica da arte contemporânea é criar um diálogo com 
a cultura popular, isso significa representar o que se passa na socie-
dade, o que está em alta em determinada época e a forma com que 
as pessoas agem.

A arte contemporânea é definida como a arte da rebeldia, da vonta-
de de surpreender, da busca pela originalidade a qualquer preço. As 
manifestações artísticas ocorrem devido a uma necessidade do ser 
humano de ordenar e dar sentido a sua experiência e visão de mun-
do e que todo ser humano, de qualquer cultura, idade, sexo e nível 
social é capaz de criar, produzir e maravilhar-se com a arte.

Podemos perceber que a arte caminha com a história, que sempre 
nos acompanha, relatando fatos de cada época. Quando a história 
nos contava sobre a corte, a arte nos refletia isso também, anos 
após, a exploração de terras e do trabalho, com certeza a arte retra-
tava da mesma maneira, pois como já foi mencionado a arte e a vida 
caminham juntas, portanto fazemos parte de uma história que não 
se separa da arte e vice-versa.

Nos dias atuais a arte vai além, será que podemos dizer que as 
pessoas também foram além do habitual, do normal, além do ma-
rasmo, mas também pode se dizer que as pessoas foram além de 
si mesmas, passando por cima de tudo e de todos, e desta mesma 
maneira a arte contemporânea se manifesta, indo além do habitual, 
para poder entrar no mesmo ritmo da sociedade, que muitas vezes 
não sabe seu rumo e nem seu objetivo, no entanto, surge a arte para 
fazer as pessoas pensarem sobre essa turbulência de informações, 
onde um olhar poderá mudar uma vida.

A arte contemporânea dialoga com o mundo, de uma maneira de igual 
para igual, porém com objetivos diferentes. Vivemos em uma socie-
dade de consumo, onde o ter prevalece sobre o ser, onde tudo pode e 
nada pode ao mesmo tempo, um lugar onde as pessoas simplesmente 
sobrevivem, indo em busca de bens de consumo, vivendo para o traba-
lho e não simplesmente para ser feliz e fazer os outros felizes.

A sociedade atual está carente de valores morais, onde a vida se 

transformou em mecânica, seres humanos agem automaticamente, 
sem precisarem pensar, pois a vida virou uma rotina, na qual o ser 
humano, que agora parece não ser mais tão humano, realiza seus 
atos por hábito, porque assim a sociedade o quer. A arte contem-
porânea denúncia esta realidade, em busca de termos seres mais 
pensantes e críticos perante o mundo em que vivemos, nos desafia 
a pensar sobre a realidade, transformando em arte, tudo aquilo que 
não é óbvio aos nossos olhos, e desta maneira fazendo com que em 
um lapso de memória cotidiana, nos passe um filme perante nossos 
olhos e também em nosso consciente, buscando amenizar o sistema 
individualista e capitalista, mostrando que além de nós, existe um 
mundo que também gira e nos torna seres melhores perante si mes-
mos e principalmente perante a sociedade.

Na cultura contemporânea sobrepõem-se linguagens, paradigmas 
e projetos. Uma trama plural com múltiplos eixos e muitas questões. 
Neste cenário, considerado como o do fim da modernidade, a forma 
original da sobrevivência, da vida na Terra se coloca de maneira di-
ferente, mais atual e original. Em termos ambientais, no sentido da 
necessidade da manutenção e implemento do equilíbrio de toda a 
vida; em termos éticos, face às grandes e imponderáveis desigualda-
des entre diversos grupos humanos; e existenciais, considerando-se 
a felicidade e o conhecimento, e a busca de novos termos para a sua 
frutificação, fora do âmbito restrito do consumo e da sobrevivência 
material. (MATOSO, 2012).

Tudo isso e muito mais faz parte de nossa contemporaneidade, tem-
po esse que não se pode dizer ao certo até onde vai, apenas sabemos 
o que acontece até hoje, mas o amanhã será sempre um suspense, 
uma expectativa.

Podemos observar que a época contemporânea passou a ser de 
constante transformação, tudo acontece momentaneamente, trans-
formando assim a sociedade constantemente. O que hoje pode ser 
importante, amanhã já pode não ser mais.

Atualmente passamos por um processo de renovação, e assim vive-
mos uma condição de determinação diante de inúmeros dilemas nos 
mais diversos campos do saber e do viver, que, além de ser fonte de 
angústia e desconforto, são também desafios à imaginação, à cria-
tividade e ao pensamento. Então passa a existir o que chamamos 
de contemporâneo, é onde acontecem todos os nossos problemas, 
mas é também onde acontecem todas as nossas realizações, nossos 
prazeres, mas enfim é onde nós realizamos plenamente, de forma 
material e espiritual, podendo expressar, das formas mais variadas, 
nossos sentimentos e emoções, não importando como são represen-
tados, mas sim a sua originalidade e seu contexto.

Esse tempo também pode ser entendido como o tempo da criativi-
dade, da generalidade, da restauração dos elementos singulares, do 
local, dos dilemas, da abertura de novas potencialidades. Desta for-
ma, esse conceito de novidade só faz sentido quando efetivamente 
agrega uma qualidade não existente anteriormente, ou atualiza algo 
já existente. Um tempo que se abre para uma consciência crescente 
da descontinuidade, da não-linearidade, da diferença, de um novo 
olhar, um novo pensamento, da necessidade do diálogo, da comple-
xidade, do acaso, do desvio e do desafio, do novo, do improviso, cai 
por chão à técnica e o que se sobressalta é a forma, o material, o 
novo contexto e assim, um novo sentido, enfim, para uma ressigni-
ficação profunda das ideias compreendidas entre os seres humanos.

Cada ser humano é convidado a construir uma narrativa singular do 
presente, e apenas por existir transcreve uma história, uma vida, e Marisa Frohlich Seidel
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assim passa a fazer parte de seu tempo, um 
tempo que não volta, mas que com certeza 
fica marcado na história, seja na nossa con-
temporaneidade ou quem sabe haverá uma 
próxima, já isso cabe ao futuro decidir.

De forma ampla, a arte contemporânea en-
globa as características gerais e abstratas 
do mundo e invade tudo o que pensamos 
e imaginamos; mexe com nossa mente, ou 
seja, nosso pensar, com o que tocamos, a 
matéria que nos cerca, a nossa realidade; e 
a razão, nossa lógica, a verdade. A arte vai 
muito além do nosso pensamento, ela pode 
ser o nosso inconsciente, só ela nos permite 
uma viagem sem limites, onde tudo é pos-
sível, basta ver e sentir tudo o que acontece 
ao nosso redor.

“Acredito que o tempo existe, que ele passa, 
pode ser medido em horas e dias, que o que 
já passou é diferente de agora e o que virá 
também há de ser diferente deste momento, 
que o passado pode ser lembrado ou esque-
cido, e o futuro, desejado ou temido”. (CHAUI, 
2001, p. 7)

Todos nós temos uma concepção geral sobre 
a natureza do mundo em que vivemos e do 
lugar que nele ocupamos. Ocasionalmente, 
todos duvidamos e questionamos crenças, 
não só as nossas como as alheias, e faze-
mos com mais ou menos sucesso sem pos-
suirmos uma teoria acerca do que fazemos, 
sabemos apenas que nada provém do nada, 
que no mundo e na experiência que dele 
possuímos existe volta, retorno, a mente se 
encontra no espaço, espaço este que procu-
ramos tanto questionar; questionamos para 
achar saídas para nossos problemas. Nossa 
mente vai além, procura a busca incessante 
para a razão, mas é no delírio do dia a dia 
que somos realmente o que somos e é assim 
que realmente vivemos, saciando a cada dia 
um pouco da sede da sabedoria.

“A arte como expressão não é apenas ale-
goria e símbolo. É algo mais profundo, pois 
procura exprimir o mundo através do artista. 
Ao fazê-lo, leva-nos a descobrir o sentido da 
cultura e da história” (CHAUI, 2001, p.152).

Entender a arte contemporânea é aprender 
a olhar o mundo e os fatos com mais cui-
dado e mais responsabilidade, procurando 
analisar os seus porquês. Levando em conta 
isso, podemos perceber que o mundo nos 
questiona, e questiona o que de fato somos; 
será que somos seres pensantes, ou será que 
alguém pensa por nós? Estamos sobre a ter-
ra para viver ou apenas para passarmos os 
dias? Parecem ser perguntas simples, mas 
que mexem com o pensamento e deixam 
interrogações. Tudo tem um motivo e um 

sentido, mas a resposta deve ser encontrada 
dentro de cada ser humano, cada um com 
suas particularidades.

Desde o início do século XX, todavia, aban-
dona-se a ideia de juízo de gosto como 
critério de apreciação e avaliação das obras 
de arte. De fato, as artes deixaram de ser 
pensadas exclusivamente do ponto de vista 
da produção da beleza para serem vistas sob 
outras perspectivas, tais como expressão de 
emoções e desejos, interpretação e crítica 
da realidade social, atividade criadora de 
procedimentos inéditos para a invenção de 
objetos artísticos, etc. (CHAUI, 2001, p.149)

A arte contemporânea transfigura a reali-
dade para que tenhamos acesso verdadeiro 
a ela, mostra o que já sabemos, mas não 
éramos capazes de saber que já sabíamos, 
desequilibra o que está estabelecido, cria 
dúvidas, responde perguntas com outras 
perguntas, e abre sempre mais questiona-
mentos.

Seus trabalhos artísticos, por serem total-
mente diferente do considerado normal 
(pintura figurativa), muitas vezes são mal 
vistos, são prejulgados como sendo feios e 
sem importância; mas na verdade, eles pro-
curam mostrar não a beleza para os olhos e 
sim para a alma. É preciso ver e rever, a arte 
contemporânea quer do espectador uma 
segunda olhada, fazendo assim mais uma 
interrogação em seu pensamento e mos-
trando o quanto ela interage na sociedade 
e na vida de seu espectador.

Muitas vezes a arte contemporânea faz nos-
sa mente mergulhar para o inconsciente, 
interagindo com o eu, pensamos e nosso 
pensamento gera um novo pensar que volta 
a se questionar; nossas respostas são mais 
perguntas, isso faz com que o cérebro huma-
no se exercite, sendo questionador e crítico 
em relação à sociedade em que se está inse-
rido e consigo mesmo, completando assim 
o ciclo da arte contemporânea, e ela assim 
cumprindo a sua função.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir do presente artigo podemos perce-
ber a amplitude da arte contemporânea, as 
inúmeras formas que ela tem de apresenta-
ção, e a incrível capacidade de interagir na 
vida das pessoas, buscando respostas e au-
mentando questionamentos a respeito do 
mundo e da forma de viver. A arte contem-
porânea pode invadir nossas vidas mesmo 
sem querer, pois, ela pode estar em todos 
os lugares possíveis, mostrando que tudo o 
que pensamos e o que fazemos tem um por 
que, e muitas vezes essa resposta volta para 
nós em forma de um novo questionamento.

É através da arte que podemos criar e recriar 
tudo, dar um novo sentido as coisas e até 
mesmo a nossa própria vida, pois se a arte 
contemporânea tem a função de fazer pen-
sar, é dever de cada indivíduo pensar sobre 
si, e a maneira como vive esta contempo-
raneidade, completando assim o ciclo arte 
e vida e assim vice-versa, e desta maneira 
deixando registrada sua história.
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Arte e vida
[Cont.]

Histórias 
ubíquas de 
ex-amores

Editoria Lyslei Nascimento

As narrativas que compõem Os mesmos e os 
outros: o livro dos ex, de Ana Cecília Carva-
lho, oferecem ao leitor inquietantes desafios 
e pactos sinistros. Se como já nos afiança 
uma de suas epígrafes, “um livro não se faz 
sem suas vítimas”, acompanhar, sem redes 
ou amarras, as histórias de perdas, de danos 
e de abandonos, quase todas irreparáveis, é, 
sobretudo, abrir mão da segurança dos sen-
tidos e da crença nas verdades inabaláveis. 

Instável, a leitura se apresenta a partir de 
uma série de caminhos que se bifurcam, 
ou como um livro de areia, semelhantes, 
em imagens e dicção, a muitas histórias de 
Jorge Luis Borges. Ler, nesse território mo-
vediço é, necessariamente, refazer, a cada 
lance, curso e percurso. O fio, que imagina-
riamente parece reunir todas as narrativas 
antes cria vertiginosos obstáculos, ilusórias 
similitudes, falaciosos estranhamentos. De 
incongruência em incongruência – como 
nos espelhamentos, distorções e aprisiona-
mentos dos contos de Franz Kafka – o texto 
parece ecoar, também, o categórico e atroz 
convite de Carlos Drummond de Andrade, 
“penetra surdamente no reino das palavras”. 
Desse modo, em “Quando as palavras fa-
lham”, “A entregadora de sentido” e “Regu-
lamentos”, o leitor está, duplicado, diante de 
personagens presos na trama/armadilha da 
linguagem.

A inscrição de Os mesmos e os outros nessa 
insubmissa tradição de fazedores de textos
-enigmas como os de Borges, Kafka, Drum-
mond, faz emergir galerias subterrâneas 
ou, paradoxalmente, pontes sobre abismos, 
cada vez mais profundos, que, da escrita, in-
quirem o leitor e em sua ubiquidade, o faz 
quase ser, intoleravelmente afogado. Assim, 
se alguns paralelos podem ser provisoria-
mente estabelecidos entre “O homem das 
palavras de água” e “Aqueles que andam nas 

nuvens”, principalmente na sugestão de cer-
ta fluidez ou continuidade, os textos reafir-
mam a inapreensão das coisas e acabam por 
se tornarem peças de um mosaico, ou que-
bra-cabeças, que não se deixam completar. 

Nesse estranho labirinto, a chuva parece ser 
um entrave no olhar oblíquo dos persona-
gens e, consequentemente, do leitor. O con-
to “Máscaras” dá o tom de toda a narrativa: 
“Chove em Andaluzia. Chove em Hong Kong. 
Chove em toda parte. Nunca mais vai parar 
de chover essa chuva ácida e fina que corrói 
tudo, até a nossa esperança.” Onipresente, a 
chuva revela, em sua ubiquidade, o estado 
de ânimo do narrador, que se vê em meio a 
esse desconforto geral dos sentidos. Desde a 
visão toldada, até a confusa audição, a água 
incessante faz migrar para nós, leitores, essa 
condição de imersão do sujeito em um am-
biente da qual não pode se ver livre. 

Diante dessa atmosfera opressiva que per-
meia todos os contos, seguimos as pegadas 
de Fidel, o ex-cão. Olhamos para ele e, sur-
presos, descobrimos que também somos por 
ele olhados. Para além de uma imagem de 
traição, de abandono e de desapontamento, 
os olhares irmanam-nos a todos: humanos 
e não humanos. Nesse sentido, a quebra de 
correntes não promove a alegria da liberda-
de, mas o esfacelamento corrosivo do afeto. 

As histórias vão, assim, se armando e desar-
mando o leitor, como uma esfinge com seus 
personagens que ora se liquefazem – como 
a estranha mulher e sua dependência amo-
rosa e etílica do conto “A dissolvida” – ora se 
cristalizam, como o marido avaro de “O sovi-
na”. Diante da intrincada narrativa, só é pos-
sível se colocar como um ex-inocente ou um 
ex-amor. Por isso, relógio, mapa e bússola 
são inúteis nesse caminho tortuoso. Outros 
terríveis objetos, na translúcida, mas férrea, 
arquitetura textual, precisam ser evocados: 
fotografias retiradas das molduras ou uma 

taça de vinho antes de um tiro fatal.

Prisioneiros das tramas, como “O concor-
rente”, por exemplo, o leitor precisa desau-
tomatizar-se, deixar-se perder no tabuleiro 
de xadrez, que é a ficção, e suspeitar de que 
como o apartamento vazio do conto “O ex-
vizinho”, a vida é um jogo em que lacunas 
são necessárias para que possamos respi-
rar e nos movimentar. Tanto em meio às 
guerras – reais ou metafóricas – quanto no 
emaranhado patético dos relacionamentos 
falidos ou desesperançados, abrir espaço, 
é, sobretudo, “lembrar para esquecer”. Ou 
como queria Italo Calvino, em As cidades in-
visíveis: “O inferno dos vivos não é algo que 
será; se existe, é aquele que já está aqui, o 
inferno no qual vivemos todos os dias, que 
formamos estando juntos. Existem duas 
maneiras de não sofrer. A primeira é fácil 
para a maioria das pessoas: aceitar o inferno 
e tornar-se parte deste até o ponto de deixar 
de percebê-lo. A segunda é arriscada e exige 
atenção e aprendizagem contínuas: procu-
rar e reconhecer quem e o que, no meio do 
inferno, não é inferno, e preservá-lo, e abrir 
espaço.”

Os contos de Ana Cecília Carvalho prendem 
a todos numa armadilha, em desafios, dos 
quais, é preciso dizer, não é possível se safar. 
A procura incessante da poesia da vida, o re-
conhecimento de que a onipotência é uma 
fantasia e, em meio a escombros, a aprendi-
zagem contínua, obstinada e tenaz do exer-
cício de conviver, consigo e com o outro, são 
apenas alguns deles.
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O maestro 
deste 
Carnaval 
chamado 
vida Por Vinícius Lacerda

Editoria Thiago Pereira

Particularmente, acho que não há vida sem 
música. E, obviamente, sem vida, a música 
não existe. Pode-se inferir, ao pensar nessas 
frases, que a música influencia muito na 
vida das pessoas (principalmente, se pen-
sarmos em vida no sentido cotidiano). Eu, 
por exemplo, só ando de bicicleta com os 
fones de ouvido ligados (sim, isso é errado, 
não faça isso em casa!) porque a experiência 
para mim ao andar de bike passa pela músi-
ca (ou a música passa por mim, vai saber). 
Sem a melodia, para mim não é andar de 
bike, é outra coisa.

Bem, a tentativa deste relato gira em torno 
de pensar em como a música é uma impor-
tante agenciadora de possibilidades para 
as subjetividades, proporcionadora fissuras 
e, com sorte, modificadora de modos de 
vida. Resumido, a música provoca, estimula, 
intensifica. Embora, certamente haja ocasi-
ões que ela não provoque nada, acho que 
poucos questionariam o potencial transfor-
mador dela. Talvez a força da música fique 
clara quando olhamos para o Carnaval de 
Belo Horizonte, nosso querido e maravilho-
so feriado momesco que saiu do ostracismo 
para as capas de jornais e que cresce, cresce, 
cresce...

A ideia não será de fazer um elogio a todo 
custo ao Carnaval de Belo Horizonte, mas 
sim olhar para ele como um potente mo-
vimento cultural intensificador de desejos 
tanto no âmbito molar (com relação à po-
lítica, às instituições, por exemplo) quanto 
no molecular (a interação, o corpo suado na 
rua, o beijo, a fantasia, o tesão). É um palco 
múltiplo de devir-amor que sedia, entre ou-
tras coisas, aberturas para desejos trancafia-
dos em salas escuras durante o ano todo por 
um sistema, no mínimo, perverso. “Enfim, 
livres! Que sejam assumidos os rostos que 
bem entendemos e tal como estamos!”

E, nesse mar agitado de forças, a música 
talvez desempenhe o papel que seria de 
um maestro. Mas não um regente com uma 
batuta nas mãos e um terno bonito no cor-
po, mas um maestro despido de regras, de 
roupas formais e sem ter local definido, que 
passa por várias áreas ativando sonhos, cor-
pos e desejos por coincidência de percurso. 

Um maestro nômade e sem (ou com poucas) 
pretensões estéticas.

Um maestro que, no entanto, acompanha as 
fraturas do tempo e do espaço social que se 
desdobram no gosto popular e modificam 
instituições. Prova disso, é a abertura do 
Carnaval (quer queiram ou não) para estilos 
musicais como o sertanejo, funk, pagode, 
jazz e outros. O samba e o axé parecem pre-
valecer, mas não são únicos. E quem bom 
que esteja assim, é bom ter um maestro tão 
diverso quanto o seu país deve(ria) ser.

E essa diversidade musical, sem muita sur-
presa, arquiteta espaços profusos e com 
potencialidades revolucionárias singulares, 
em sentido estrito. Nas áreas periféricas da 
capital mineira, por exemplo, costumam 
circular blocos que construíram suas identi-
dades baseadas em questões de ordem po-
lítica, como o Tico Tico Serra Cota, Filhos de 
Tcha Tcha e PPK. São blocos pautados tanto 
pela música quanto pelas causas sociais e 
políticas da agenda que acompanham seus 
integrantes. Balança tanto corpos quanto 
estruturas discursivas.

O Centro, principalmente a Praça da Esta-
ção e entorno, é uma reunião-zona. Por lá, 
passam vários blocos, como o famoso Então 
Brilha! e o charmoso Desce a Ladeira, colo-
cando no mesmo lugar milhares de pessoas. 
É emocionante ver a profusão de corpos se 
deslocando no espaço tão peculiar e impor-
tante para a vida social-política da cidade. 
Corpos seminus interagindo com outros. É a 
festa-política, que não deve ser diminuída, 
nem menosprezada.

Na Zona Leste, pequenos blocos se acumu-
lam e cumprem seu papel de ocupar as ruas. 
Tem o simpático Unidos da Estrela da Morte, 
baseado na saga ‘’Star Wars’’, que cresce a 
cada ano ocupando uma charmosa esquina 
com grandes árvores, que ora protegem do 
sol, ora da chuva, no bairro Floresta. São 
crianças e adultos fantasiados dos persona-
gens do filme, mas também aparece todo 
tipo de fantasia, gente que não é fã, gente 
que quer carnaval. 

Já na rua Pium-i, o som eletrônico e o funk 
ecoam pelas ruas que agregam os adoles-
centes que namoram sentido o som da mú-
sica de seus ídolos que têm pouco mais ou 

menos que suas idades e, quiçá, vão sentir 
o primeiro toque do outro no corpo, aquele 
toque que faz estremecer e esquecer… por 
outro lado, concentrados dentro nos bares e 
com suas pulseiras que garantem a entrada 
e a saída, ficam os adultos. Fiquei pouco 
tempo observando esse ambiente, mas 
notei poucos flertes e muito grito na voz de 
todos ao cantar hits. Bem, prioridades. 

Mas a intenção aqui não é cartografar os 
blocos - mesmo porque foram cerca de 250 
somente na capital e não ousaria fazer isso 
- mas de mostrar como a música, ou me-
lhor, o maestro do Carnaval, está presente, 
não conduzindo, mas incitando as pessoas a 
ocuparem lugares novos (no sentido topo-
lógico) e não serem levados àqueles locais 
projetados ou dados. O próprio caminhar 
nas ruas estreitas ou mesmo nas largas 
avenidas ilustra muito bem a sensação de 
encontro com o ignoto.

Comigo isso ficou bem claro em um bloco na 
região da Savassi, onde estão os mais topze-
ras (sem e com ironia aqui). Foi no estreante 
É o Amô e seus sertanejos propagados ao 
som do batuque típico do axé que passei por 
um momento o qual não vou esquecer. Es-
tava lá acompanhado por quatro amigos e, 
a princípio, a ideia de ir para uma região que 
fica sempre muito cheia durante o Carnaval 
não me apetecia. Mas o paquera recém-co-
nhecido cujo cheiro estava impregnado em 
minha memória estaria lá e me convidou 
para ir, então não hesitei muito. 

A quantidade de pessoas começou a aumen-
tar e aquele tumulto me pareceu estranho. 
Não por causa das pessoas em si, mas pela 
mudança de cenário. Explico. Estava em um 
cruzamento de avenidas que faz parte da 
minha rotina, onde eu passo diariamente 
de bicicleta (escutando música). Eu conheço 
bem o local: as partes do meio-fio danifica-
das, o tempo dos sinais, a moça da lancho-
nete e suas pendengas amorosas, alguns 
moradores de rua e sei também quantas 
pedaladas eu preciso para passar rápido 
antes que o sinal amarelo para pedestres 
torne-se vermelho (nessa altura acho que já 
ficou claro que não sou um bom exemplo de 
ciclista). Mas naquele momento estava bem 
cheio, como nunca tinha visto e, para minha 
surpresa, não ouvia nenhum som. Fiquei 
triste. Costumo falar que “bloco sem música 

vira procissão”.Nada contra essa manifes-
tação, mas tive minha cota de caminhadas 
religiosas na infância.

Aos poucos, as mensagens do paquera di-
minuíram ao passo que a quantidade de 
pessoas aumentou assim como o volume 
do som lançado pelo gigante trio elétrico 
que se aproximava. Comprei uma cerveja 
para relaxar, mas a ansiedade causada pela 
espera surgia e crescia à medida que se 
tornava mais claro o quão difícil seria en-
contrar alguém em meio aquela multidão. 
E essa ansiedade começou a me incomodar 
muito (e acho que as pessoas que estavam 
comigo também). Justamente na festa re-
verenciadora da liberdade estava lá eu, me 
auto-trancafiando ‘na espera’ por alguém. 
Daí tive um pensamento profundo-reflexivo 
e importante que me foi útil para o restante 
do meu carnaval:  “Nemmmm fudendo...”. 

É claro que não basta chegarmos a uma 
conclusão racional para nos tirar de um es-
tado de ansiedade, quem dera. Mas a cer-
veja ajuda. E a pinga também. E entre e um 
outro, a importância do paquera decresceu 
enquanto eu começava a realmente escutar 
a música, aquelas melodias que tanto gos-
tava quando era pequeno com letras que 
não reconhecia direito; notava a alegria nos 
olhares dispersos das pessoas, as fantasias 
que começam a se desmontar e ninguém 
dava menor importância, o importante era 
prosseguir. Vamos, vamos…

Vamos até não ter mais como se locomover. 
Ficou apertado ali em frente ao McDonalds, 
não dava para andar e a beleza de repente 
começou a brotar em outras lugares, afinal 

o empurra-empurra faz parte do Carnaval 
como um dos desdobramentos da atuação 
do maestro. Preso, na verdade, aflito numa 
muvuca que se movia lentamente como 
uma grande massa, fiquei surpreso ao ver 
que para muitas pessoas pareciam não se 
importar com aquela situação desconfor-
tável. Havia uma garota com três amigas 
paradas no meio do bloco que conversavam 
sob sombrinhas ‘de época’ como se estives-
sem na sala de estar da casa de uma delas. 
Achei aquilo lindo e fiquei com um pouco de 
inveja. Era o maestro e tudo aquilo que ele 
provoca: lugares diferentes, sensações dís-
pares, como disse acima. 

Alguns minutos depois e com mais ar livre, a 
música “Evidências” começou a tocar. Final-
mente reconheci uma. A canção é muito po-
pular e me faz recordar da minha infância no 
interior. Lembrei de cara do meu avô pater-
no na fazenda aos fins de semana colocando 
sempre vinis para tocar e essa música era 
uma delas. Meu avô gostava muito de pinga, 
sempre bebia antes do almoço. Eu também 
gosto, embora prefira depois das refeições. 

A música continuava, e eu caminhava com 
o restante do grupo. Os passos eram lentos, 
estávamos cansados e pouco conversávamos. 

Assim, cenas da minha infância se apossa-
ram de novo da minha mente. Lembrei dos 
meus pés sujos de barro depois de buscar os 
cavalos para o pai naquele imenso pasto. 
Era uma tarefa difícil para um garoto de 8, 
9 anos, e não me agradava, mas não tinha 
escolha: tinha que fazer. No fim, sentia bem 
ao conseguir trazer os animais para o curral, 
missão cumprida! Eram dois, a Maravilha, 

uma mangalarga marchadora, e o Apalu; 
quarto de milha. Aí, quando retornava, bas-
tava chegar na sede da fazenda para minha 
mãe começar a brigar comigo por causa dos 
pés sujos. Enquanto isso, a música da dupla 
Chitãozinho e Xororó ao fundo. Na verdade 
mesmo, não sei ao certo se esta cena acon-
teceu realmente ao som de ‘’Evidências’’, 
mas não importa. 

O importante é que essa música provocou 
naquele espaço, naquele momento em que 
olhei para baixo na avenida Getúlio Vargas, 
cerca de 26 anos depois daquela lembrança e 
notei que meus tênis estavam muito sujos. E, 
se por um lado, fiquei contente por entender 
que a sujeira era causada por trajeto que eu 
escolhi fazer, me dando uma sensação de au-
tonomia, e que ninguém iria me repreender 
pela sujeira em mim; por outro, me pergun-
tava onde estava a garra daquele garoto que 
trazia os cavalos para o curral daquele enor-
me pasto com tanto afinco? Seria apenas ago-
ra um homem adulto que optava pela espera, 
pela espera do bloco, pela espera do paquera?

A música para mim é assim: potente a ponto 
de nos fazer ir para lugares, voltar deles, ir 
de novo para um lugar similar, criar espa-
ços, desvendar um sentimento, aumentar 
o tesão, despertar uma consciência política, 
apaziguar a raiva e por aí vai. E, nessas pas-
sagens, nesses deslocamentos, vamos nos 
formando em relação às vidas que nos cer-
cam e construindo o mundo que erguemos 
em torno de nós. 

Vinícius Lacerda é mestre em Comunicação Social 
e jornalista. Seu foco de pesquisa é processos de 
subjetivação e gosta muito, muito de Carnaval. 
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A vida 
modo 
de usar 
e outras 
enganações

Por Jacques Fux

O encontro e o estranhamento
Eu nunca tinha ouvido falar de Georges Perec 
até fazer uma disciplina eletiva no doutora-
do em Letras. Estava fazendo um curso so-
bre ‘Escritas Híbridas’ e parte d’A vida modo 
de usar caiu em minhas mãos. Não entendi 
nada. Nadinha de nada. Até achei que seria 
um livro de autoajuda fornecendo-me indi-
cações e recomendações de como usar (ou 
manusear) minha própria vida. Vida essa 
que, naquele momento (como em todos), se 
encontrava completamente confusa. Mas o 
estranhamento, o mal-estar, o desconforto 
que o livro causou me motivou a continuar 
lendo e relendo as famigeradas páginas. Eu 
tentava descobrir, revelar e desvendar todos 
os mistérios do puzzle que Perec ofertava. 
Assim, depois de uma grande labuta, um ca-
minho de sonhos e de novas possibilidades 
literárias se abriu. Fiquei fascinado. Encanta-
do. Iludido com uma nova literatura impro-
vável, mas ao mesmo tempo maravilhosa. E 
esse brave new world nunca mais se fechou. 
E me formou definitivamente escritor. 

Perec foi membro do OULIPO, um grupo que 
brincava com ideias e estruturas matemáti-
cas diversas e as utilizavam na composição 
de seus livros. Parece complicado e limitan-
te. E poderia até espantar alguém. Mas não 
é. Garanto! Um novo universo se abre. Um 
universo expandido de novos e esplendoro-
sos conhecimentos humanos. A matemática 
funciona aqui como o desejo de se buscar 
mais explicações, mais belezas, mais pro-
fundidade na já fantástica e perturbadora 
mãe de todas as ciências e sentimentos: a 
Literatura. 

A vida modo de usar começa com um 
Preâmbulo perturbador: o narrador su-
postamente compara uma obra literária a 
quebra-cabeças.  “Podemos deduzir algo 
que é, sem dúvida, a verdade última do pu-
zzle: apesar das aparências, não é um jogo 
solitário – todo gesto que faz o armador de 
puzzle, o construtor já o fez antes dele; toda 
peça que toma e retoma, examina, acaricia, 
toda combinação que tenta e volta a tentar, 
toda hesitação, toda intuição, toda esperan-
ça, todo esmorecimento foram decididos, 
calculados, estudados pelo outro”. Seria 
possível o escritor imaginar todas as possi-
bilidades de leitura e intepretações de seus 
leitores? Seria possível controlar a recepção 
de sua obra? De suas palavras? Seria plausí-
vel controlar a vida?

A vida pregou peças em Perec. Sua mãe 
morreu em Auschwitz e seu pai no front de 
guerra. Ele viveu só, angustiado e saudoso 
buscando alguma memória do pouco conví-

vio teve com sua família. A contingência da 
História o fez brincar com o controle mate-
mático na literatura. Ele, então, buscando as 
inacessíveis ‘certezas’ escreve La Disparition, 
um livro com trezentas e tantas páginas em 
que nunca aparece a letra ‘e’, a mais frequen-
te no francês. Loucura? Insanidade? Projeto 
impossível? Não sei, só sei que foi realizado. 
Mas, não tente fazer isso em casa. E qual 
seria o motivo de realizar tamanha façanha? 
Ele dizia que, ao se ver privado pelos nazis-
tas do convívio com as pessoas mais impor-
tantes do mundo (père e mère), ele também 
teria que ser capaz de escrever um livro sem 
a letra mais importante do alfabeto. 

Perec também escreveu o Palindrome, um 
livreto com cinco mil palavras que foi parar 
no Guiness Book já que poderia ser lido de 
trás para frente e permanecer sendo o mes-
mo livro (como ‘Ana’, mas, no caso, o livro 
inteiro). Fantástico? Tentativa absurda de 
controlar o incontrolável? De dificultar ou 
facilitar ainda mais a vida? 

Nessa onda de projetos impossíveis, surge o 
A vida modo de usar: em cada capítulo Pe-
rec se obriga a usar quarenta e duas regras 
distintas e lógicas. Aparecem inúmeras ci-
tações, referências a países diversos, perso-
nagens sentados, em pé, de lado, segurando 
algo, etc... Milhares de restrições impostas 
antes mesmo de se começar a escrever o 
livro. Centenas de tabelas foram confeccio-
nadas para compor esse esplendoroso tra-
balho. Difícil, né? Muito. Mas, com certeza, 
vale a leitura. O livro é maravilhoso!  

A questão principal trabalhada por Perec é 
que, talvez, você não precise conhecer nada 
de matemática ou das regras utilizadas para 
ser capaz de ler e gostar dos seus livros – ou 
de textos com esse cunho e essa abordagem 
“restritiva”. São bonitos, delicados, profun-
dos, sublimes (ou não, vai depender de cada 
leitor e de cada leitura, como geralmente é). 
Mas, pense: se você for capaz de desvendar 
os mistérios, de saber das ‘leis’ que regem 
cada capítulo, cada linha, cada pensamen-
to de cada personagem – quase como um 
deus?,o livro acaba se tornando mais mágico 
e encantado. Fabuloso e empolgante! Você 
se depara com o poder inventivo da mente! 
A cada nova leitura, a cada nova resenha, a 
cada novo comentário alguém descobre (ou 
inventa) algo diferente. E, além das leituras 
de cada um (que são infinitas), as possibi-
lidades lógicas que Perec apresenta abrem 
sempre novos caminhos. 

Eu continuo me encantando diariamente 
com Perec... e por mais que estude, que tra-
balhe, que leia tudo relacionado ao seu in-
crível projeto, mais e mais eu fico sem saber. 

Mais e mais eu desconheço sua mágica e sua 
labuta. Mais e mais eu me curvo diante da 
grandiosidade da nossa adorada literatura! 

A vida modo de usar 
No dia 26 de outubro de 1976 morre o es-
critor e amigo de Perec, Raymond Queneau. 
E, nesse mesmo dia, realizando uma home-
nagem, Georges Perec começa a escrever A 
vida modo de usar. De grande complexidade 
e construído sob restrições (contraintes), o 
livro trata de histórias inter-relacionadas de 
habitantes de um mesmo prédio situado à 
11 Rue Simon-Crubellier.  Assim Claude Bur-
gelin descreve A vida modo de usar:

Construir a torre de Babel, escrever um ro-
mance que contenha todos os tipos de ro-
mances; colocar em cena dezenas de vidas 
simultaneamente; evocar modos de usar 
da existência tão diversa quanto possível; 
deixar seguir múltiplos tempos a partir 
desse espaço fechado; obrigar a evocação 
de milhares de objetos, emblemas, imagens 
e dar vida a esse propósito; juntar o prazer 
da infância (jogos, encaixes, listas, quebra-
-cabeças, livros de aventuras, trocadilhos, 
adivinhas, cadeias ao infinito) e combina-
tórias mais sofisticados; abolir, subverter, 
ultrapassar fronteiras entre texto e imagem, 
narrativa e ícones, transformar a literatura 
em uma cópia miniaturizada do mundo e da 
literatura; aprender a olhar e ler errando sem 
parar; metamorfosear o enciclopedismo em 
material romanesco; estruturar claramente 
um romance labiríntico, tornar móvel um 
romance-imóvel, dirigir um romance-jogo 
de xadrez (em todos os sentidos da palavra). 
Estas são algumas das proezas do acrobata 
Perec (BURGELIN, 1988, p.177).

O enredo gira em torno de três personagens 
principais, o excêntrico e rico Percy Bartlhe-
booth, o artista Gaspard Winckler e o pintor 
Serge Valène:

Durante dez anos, de 1925 a 1935, Bar-
tlebooth se iniciaria na arte da aquarela.  
Durante vinte anos, de 1935 a 1955, per-
correria o mundo, pintando, à razão de uma 
aquarela a cada quinze dias, quinhentas 
marinhas do mesmo tamanho, as quais 
representariam portos marítimos. Ao ter-
minar cada uma dessas marinhas, ela seria 
enviada a um artista especializado (Gaspard 
Winckler), que a colaria sobre finíssima 
placa de madeira e a recortaria num puzzle 
de setecentas e cinquenta peças.  Durante 
vinte anos, de 1955 a 1975, Bartlhebooth, 
de volta à França, reconstituiria, na mesma 
ordem, os puzzles assim preparados, à ra-
zão, novamente, de um a cada quinze dias. 
À medida que os puzzles fossem reorganiza-
dos, as marinhas seriam “retexturadas”, de 

modo que se pudesse descolá-las de seus suportes, transportá-las para os próprios locais onde – vinte anos 
antes – haviam sido pintadas e ali mergulhá-las numa solução detergente da qual saísse apenas uma folha 
de papel Whatman, intacta e virgem (PEREC, 1989 p. 594)

O nome dado a uma das principais personagens do livro, Bartlebooth, alude a duas outras personagens 
literárias: Bartleby, de Herman Melville, o homem da imobilidade que não deseja nada, que prefere não 
fazer; e Barnabooth, de Valèry Larbaud, o homem da viagem, que tem desejos errantes. Esse é o parado-
xo vivido por Bartlebooth, homem de tamanha riqueza e de indiferença face ao mundo, que se propõe 
um projeto de perfeição circular, de muito viajar, muito registrar e destruir todos os traços dessa grande 
e inútil jornada.

O projeto da A vida modo de usar é rigoroso e bem estruturado, assim como um jogo. A construção lógica 
e definida sob regras nos remete ao teor axiomático da matemática. Entretanto, o objetivo proposto não 
é concretizado, como descrito abaixo:

É o dia 23 de junho de 1975, e vão dar oito horas da noite. Sentado diante do puzzle, Bartlebooth acaba 
de morrer. Sobre a toalha da mesa, nalgum lugar do céu crepuscular do quadringentésimo trigésimo nono 
puzzle, o vazio negro da única peça ainda não encaixada desenha a silhueta quase perfeita de um X. Mas a 
peça que o morto segura entre os dedos, já de há muito prevista em sua própria ironia, tem a forma de um 
W (PEREC, 1989, p.578).

Essa não concretização do projeto pode ser encarada também como uma das contraintes que Perec utiliza 
para a confecção de sua máquina de contar histórias, a chamada manque (falta). Há também uma rela-
ção deste projeto não acabado com sua obra, sua incompletude em relação à tentativa de controlar todas 
as possibilidades e combinações de leitura e escrita.

Um exemplo das tabelas de restrições
A vida modo de usar é construída graças a um grande cahier des charges. Temos duas listas: 1, 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 8, 9, 0 e A, B, C, D, E, F, G, H, J, K. Em cada coluna e em cada linha, observa-se somente uma letra e 
um número, que indicam que determinadas contraintes serão utilizadas em cada apartamento do prédio 
situado em 11 Rue Simon-Crubellier: 

QUADRO 1 - Cahier des charges de A vida modo de usar

1A 7H 6J 5K 0B 9D 8F 2C 3E 4G
8G 2B 1H 7J 6K 0C 9E 3D 4F 5A
9F 8A 3C 2H 1J 7K 0D 4E 5G 6B
0E 9G 8B 4D 3H 2J 1K 5F 6A 7C
2K 0F 9A 8C 5E 4H 3J 6G 7B 1D
4J 3K 0G 9B 8D 6F 5H 7A 1C 2E
6H 5J 4K 0A 9C 8E 7G 1B 2D 3F
3B 4C 5D 6E 7F 1G 2A 8H 9J 0K
5C 6D 7E 1F 2G 3A 4B 9K 0H 8J
7D 1E 2F 3G 4A 5B 6C 0J 8K 9H

Para nos aproximarmos do exemplo proposto por Perec, trocamos a lista de letras (A,B,C,D E, F, G, H, J, K) 
por outra lista de números e, em cada casa, atribuímos um valor de acordo com um tabuleiro de xadrez1 
10 x 10. Perec se pergunta também se esta composição é bastante desordenada, já que seu objetivo é 
variar ao máximo as regras para que os capítulos não sejam de forma alguma parecidos: “É necessário 
perceber como Perec fez aparecer esta estrutura, mas também se perguntar se há outros bicarrés: coloca-
mo-nos em dúvida imaginando rotações, simetrias, mas será que é bastante, e bastante desordenado?” 2

QUADRO 2 - Tabuleiro de xadrez 10 x 10

1 59 1 7 83 8 6 15 9 5 10 0 0 57 2 9 48 4 8 7 8 2 52 3 3 45 5 4 54 7
8 97 7 2 11 2 1 58 8 7 82 9 6 16 0 0 9 3 9 46 5 3 55 4 4 6 8 5 51 1
9 84 6 8 60 1 3 96 3 2 14 8 1 47 9 7 56 0 0 49 4 4 8 5 5 53 7 6 44 2
0 12 5 9 98 7 8 81 2 4 86 4 3 95 8 2 17 9 1 28 0 5 43 6 6 50 1 7 5 3
2 61 0 0 85 6 9 13 1 8 18 3 5 27 5 4 79 8 3 94 9 6 4 7 7 41 2 1 30 4
4 99 0 3 70 0 0 26 7 9 80 2 8 87 4 6 1 6 5 42 8 7 29 1 1 93 3 2 3 5
6 25 8 5 62 9 4 88 0 0 69 1 9 19 3 8 36 5 7 78 7 1 2 2 2 31 4 3 40 6
3 71 2 4 65 3 5 20 4 6 23 5 7 89 6 1 68 7 2 34 1 8 37 8 9 77 9 0 92 0
5 63 3 6 24 4 7 66 5 1 73 6 2 35 7 3 22 1 4 90 2 9 75 0 0 39 8 8 32 9

7 4 1 72 5 2 64 6 3 21 7 4 67 1 5 74 2 6 38 3 0 33 9 8 91 0 9 76 8

Cada casa do novo tabuleiro de xadrez representa um apartamento. Como temos 99 capítulos, conside-
ramos a aparição do capítulo faltante como um bicarré 1ab (Posição – Atividade), no canto esquerdo 
abaixo. O quadro foi composto de acordo com cada capítulo do livro. O primeiro número representa a 
Posição, o número do meio representa o capítulo em questão e o terceiro número representa a Atividade. 
Temos também outros pares: 1cd (Citação 1, Citação 2), 2ab (Número, Função), 2cd (Terceiro Setor, Re-
curso), 3ab (Muros, Solos) etc. 

Tomamos, por exemplo, o apartamento situado no canto superior direito (estaremos no capítulo 54). 

Neste capítulo aparecem os números 4 e 7, que representam respectivamente as contraintes Posição 
(sentado) e a Atividade (reparação), de acordo com o QUADRO 3 abaixo:

QUADRO 3 - Contraintes Posição e Atividade de A vida modo de usar

1 a Posição 1 b Atividade 
1. Ajoelhado 1. Pintura
2. Agachado ou abaixado 2. Entrevista
3. De bruços 3. Limpeza
4. Sentado 4. Erótico
5. Em pé 5. Classificar, arrumar
6. Subir ou mais alto que o solo 6. Se servir de um mapa
7. Entrar 7. Reparar
8. Sair 8. Ler ou escrever
9. Deitado sobre as costas 9. Ter um pedaço de madeira
0. Um braço no ar 0. Comer

Conforme apresenta o QUADRO 4 a seguir, o livro apresenta 42 tipos de contraintes, que aparecerão em 
duplas:

QUADRO 4 - 42 Contraintes

1a Posição 1b Atividade 1c Citação 1 1d Citação 2
2a Número 2b Papel 2c 3º setor 2d Mola
3a Muros 3b Solo 3c Época 3d Lugar
4a Estilo 4b Móveis 4c Comprimento 4d Diversos
5a Idade e sexo 5b Animais 5c Roupas 5d Tecido (natural)
6a Tecido (matéria) 6b Cores 6c Acessórios 6d Joias
7a Leituras 7b Musicas 7c Tabelas 7d Livros
8a Bebidas 8b Alimento 8c Pequenos móveis 8d Jogos
9a Sentimentos 9b Pinturas 9c Superfícies 9d Volumes
0a Flores 0b Bibelô 0c Falta em 0d Falso
Ca 1º de uma dupla Cb 2º de uma dupla

Se tomarmos novamente o capítulo 54, teremos sempre a dupla (4,7), que nos leva à seguinte lista: 
(sentado, reparar); (Kafka, Stendhal); (4, cliente); (fazer parte, criar); (cortiça, tapete de lã); (século 17, 
extremo oriente); (império, Guéridon); (3, clero); (mulher velha, abelha); (saia ou calça, a confeccionar); 
(flanela ou feltro, cinza); (luvas, relógio); (carta, pop ou folk); (A queda de Ícaro, Cem anos de Solidão); 
(cerveja ou cidra, queijos); (esculturas móveis, palavras cruzadas); (tédio, cartas e planos); (hexágono, 
poliedro); (plantas verdes, cristal); (4,7); (Philémon, Brouillard).3

Assim Perec vai construindo tabelas e mais tabelas e se impõe a utilizar todos os procedimentos em sua 
ficção. A grande questão é que, numa primeira e ingênua leitura, não há como encontrar ou desvendar 
esses mistérios. Se o leitor quiser – e quiser “brincar” de detetive – há muitos segredos nessa e em todas 
as obras de Perec.  

Para saber mais:
No meu livro Literatura e Matemática: Jorge Luis Borges, Georges Perec e o OULIPO (Perspectiva, 2016) 
discuto muitos dos jogos de Perec, além de comparar o seu uso da matemática com o do escritor argen-
tino Jorge Luis Borges.

Em meus livros ficcionais Antiterapias (Scriptum, 2012), Brochadas: confissões sexuais de um jovem es-
critor (Rocco, 2015), Meshugá: um romance sobre a loucura (José Olympio, 2016) e Nobel (José Olympio, 
2018) uso algumas restrições e jogos escondidos. 
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Πολυδώρου εἴδωλον 
Ἥκω νεκρῶν κευθμῶνα καὶ σκότου πύλας
λιπών, ἵν᾽ Ἅιδης χωρὶς ᾤκισται θεῶν,
Πολύδωρος, Ἑκάβης παῖς γεγὼς τῆς Κισσέως
Πριάμου τε πατρός, ὅς μ᾽, ἐπεὶ Φρυγῶν πόλιν
κίνδυνος ἔσχε δορὶ πεσεῖν  Ἑλληνικῷ,
δείσας ὑπεξέπεμψε Τρωικῆς χθονὸς
Πολυμήστορος πρὸς δῶμα Θρῃκίου ξένου,
ὃς τήνδ᾽ ἀρίστην Χερσονησίαν πλάκα
σπείρει, φίλιππον λαὸν εὐθύνων δορί.
πολὺν δὲ σὺν ἐμοὶ χρυσὸν ἐκπέμπει λάθρᾳ 

10
πατήρ, ἵν᾽, εἴ ποτ᾽ Ἰλίου τείχη πέσοι,
τοῖς ζῶσιν εἴη παισὶ μὴ σπάνις βίου.
νεώτατος δ᾽ ἦ Πριαμιδῶν, ὃ καί με γῆς
ὑπεξέπεμψεν· οὔτε γὰρ φέρειν ὅπλα
οὔτ᾽ ἔγχος οἷός τ᾽ ἦ νέῳ βραχίονι. 
ἕως μὲν οὖν γῆς ὄρθ᾽ ἔκειθ᾽ ὁρίσματα
πύργοι τ᾽ ἄθραυστοι Τρωικῆς ἦσαν χθονὸς 
Ἕκτωρ τ᾽ ἀδελφὸς οὑμὸς εὐτύχει δορί,
καλῶς παρ᾽ ἀνδρὶ Θρῃκὶ πατρῴῳ ξένῳ 
τροφαῖσιν ὥς τις πτόρθος ηὐξόμην τάλας·

20
ἐπεὶ δὲ Τροία θ᾽ Ἕκτορός τ᾽ ἀπόλλυται 
ψυχή, πατρῴα θ᾽ ἑστία κατεσκάφη, 
αὐτός τε  βωμῷ πρὸς θεοδμήτῳ πίτνει
σφαγεὶς Ἀχιλλέως παιδὸς ἐκ μιαιφόνου,
κτείνει με χρυσοῦ τὸν ταλαίπωρον χάριν
ξένος πατρῷος καὶ κτανὼν ἐς οἶδμ᾽ ἁλὸς
μεθῆχ᾽, ἵν᾽ αὐτὸς χρυσὸν ἐν δόμοις ἔχῃ.
κεῖμαι δ᾽ ἐπ᾽ ἀκταῖς, ἄλλοτ᾽ ἐν πόντου σάλῳ,
πολλοῖς διαύλοις κυμάτων φορούμενος,
ἄκλαυτος ἄταφος· νῦν δ᾽ ὑπὲρ μητρὸς φίλης 

30
Ἑκάβης ἀίσσω, σῶμ᾽ ἐρημώσας ἐμόν,
τριταῖον ἤδη φέγγος αἰωρούμενος,
ὅσονπερ ἐν γῇ τῇδε Χερσονησίᾳ
μήτηρ ἐμὴ δύστηνος ἐκ Τροίας πάρα.
πάντες δ᾽ Ἀχαιοὶ ναῦς ἔχοντες ἥσυχοι
θάσσουσ᾽ ἐπ᾽ ἀκταῖς τῆσδε Θρῃκίας χθονός·
ὁ Πηλέως γὰρ παῖς ὑπὲρ τύμβου φανεὶς
κατέσχ᾽ Ἀχιλλεὺς πᾶν στράτευμ᾽ Ἑλληνικόν,
πρὸς οἶκον εὐθύνοντας ἐναλίαν πλάτην·
αἰτεῖ δ᾽ ἀδελφὴν τὴν ἐμὴν Πολυξένην 

40
τύμβῳ φίλον πρόσφαγμα καὶ γέρας λαβεῖν.
καὶ τεύξεται τοῦδ᾽ οὐδ᾽ ἀδώρητος φίλων
ἔσται πρὸς ἀνδρῶν· ἡ πεπρωμένη δ᾽ ἄγει
θανεῖν ἀδελφὴν τῷδ᾽ ἐμὴν ἐν ἤματι.
δυοῖν δὲ παίδοιν δύο νεκρὼ κατόψεται
μήτηρ, ἐμοῦ τε τῆς τε δυστήνου κόρης.
φανήσομαι γάρ, ὡς τάφου τλήμων τύχω,
δούλης ποδῶν πάροιθεν ἐν κλυδωνίῳ.
τοὺς γὰρ κάτω σθένοντας ἐξῃτησάμην 
τύμβου κυρῆσαι κἀς χέρας μητρὸς πεσεῖν.	 50
τοὐμὸν μὲν οὖν ὅσονπερ ἤθελον τυχεῖν
ἔσται· γεραιᾷ δ᾽ ἐκποδὼν χωρήσομαι
Ἑκάβῃ· περᾷ γὰρ ἥδ᾽ ὑπὸ σκηνῆς πόδα
Ἀγαμέμνονος, φάντασμα δειμαίνουσ᾽ ἐμόν.
φεῦ·
ὦ μῆτερ, ἥτις ἐκ τυραννικῶν δόμων
δούλειον ἦμαρ εἶδες, ὡς πράσσεις κακῶς
ὅσονπερ εὖ ποτ᾽· ἀντισηκώσας δέ σε
φθείρει θεῶν τις τῆς πάροιθ᾽ εὐπραξίας.	 58

Ἑκάβη
ἄγετ᾽, ὦ παῖδες, τὴν γραῦν πρὸ δόμων,
ἄγετ᾽ ὀρθοῦσαι τὴν ὁμόδουλον,	 60
Τρῳάδες, ὑμῖν, πρόσθε δ᾽ ἄνασσαν·
[λάβετε φέρετε πέμπετ᾽ ἀείρετέ μου]
γεραιᾶς χειρὸς προσλαζύμεναι·
κἀγὼ σκολιῷ σκίπωνι χερὸς 
διερειδομένα σπεύσω βραδύπουν
ἤλυσιν ἄρθρων προτιθεῖσα.
ὦ στεροπὰ Διός, ὦ σκοτία νύξ,
τί ποτ᾽ αἴρομαι ἔννυχος οὕτω
δείμασι φάσμασιν; ὦ πότνια Χθών,	 70
μελανοπτερύγων μᾶτερ ὀνείρων,
ἀποπέμπομαι ἔννυχον ὄψιν,
[ἣν περὶ παιδὸς ἐμοῦ τοῦ σῳζομένου κατὰ Θρῄκην
ἀμφὶ Πολυξείνης τε φίλης θυγατρὸς δι᾽ ὀνείρων 	 75
εἶδον γὰρ φοβερὰν ὄψιν ἔμαθον ἐδάην.]
ὦ χθόνιοι θεοί, σώσατε παῖδ᾽ ἐμόν, 
ὃς μόνος οἴκων ἄγκυρ᾽ ἔτ᾽ ἐμῶν	 80
τὴν χιονώδη Θρῄκην κατέχει
ξείνου πατρίου φυλακαῖσιν.
ἔσται τι νέον· 
ἥξει τι μέλος γοερὸν γοεραῖς.
οὔποτ᾽ ἐμὰ φρὴν ὧδ᾽ ἀλίαστον	 85

Por Tereza Virgínia Ribeiro Barbos
Editoria Alexia Teles Duchowny
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Aparição de Polidoro
Saí! Rompi o ventre dos mortos e as portas de
treva de onde mora Hades, longe dos deuses.
Polidoro, da Hécuba de Cisseu, filho nascido de
Príamo, pai que, a mim, no que o pavor de cair 
sob a lança grega prende a cidade dos frígios, 
arrebatado, na calada, do torrão troiano me 
abriga no ninho de um hóspede trácio: Poliméstor, 
o que, adestrando um povo cavaleiroso, sob lança,  
semeia esta ótima várzea da península aí.
Mas pai, às canhas, despacha muito ouro comigo:

“É pra que, se um dia a torre ilíada tomba, 
pros filhos vivos, miséria de vida não haverá.”
Era caçula dos Priâmidas, então ele me fez 
da terra escapulir: é que nem bater armas e
nem levar gládio um braço, assim menino, podia.
E pelo tempo em que firmes as fronteiras da terra  
e inteiros os muros da gleba de Troia ficassem,
e o irmão meu, Heitor, acertava com a lança;
viçoso e com o hóspede paterno, o varão trácio,
às fartas, qual broto daninho, eu crescia!  

Aí, depois que se esvai Troia – e o sopro de 
Heitor – e a férula do pai se apagou e ele
próprio, no altar do deus, cai dessangrado 
pelo carniceiro dο filho de Aquiles, aí, pelo
ouro o hóspede do pai mata esse infeliz aqui,
e, no que morto me fez, no turbilhão do mar 
me largou, pra que, em casa, só com o ouro ficasse.
Então, boio sobre recifes e mais lá no sumidouro 
d’água. De arrasto, nos vai-e-volta das ondas, 
sem choro, sem velas, por cima de Hécuba, mãe 

querida, exilado do corpo meu, me derramo. Oh, que 
já é o terceiro fulgor que marejo, dês que,
de Troia, tá’qui, na terra desta península
aí, a minha dolorosa mãe. E os aqueus
todos, atracados barcos, sossegados,
descansam nos recifes deste torrão trácio! 
É que, da tumba, o filho de Peleu fulgiu; 
Aquiles retém todo esquadrão grego: os que
pra casa direto, mar afora, já remos batiam!
Ele exige, na tumba, ter a minha irmã 

Polixena como troféu e oferta amiga. E isso
aí logrará e não ficará, da parte dos varões   
amigos, sem prenda! E tal oferta puxa
pra morrer, neste dia de hoje, a minha irmã.
E dos dois filhos, a mãe verá dois defuntos 
no chão: eu e mais a lastimosa moça-vestal.
Desponto então – pra ganhar um triste enterro – nos 
carneirinhos d’onda, ante as passadas duma escrava.
E aos potentados lá de baixo suplico lograr
um túmulo e mergulhar nos braços da mãe.
Por mim, é certo, tudo o que quero ter há de 
ser! Mas saio pra longe da fanada Hécuba!
Aí, ó, eis! Ela, a pé, à sombra do abrigo
de Agamenão, aterrada por meu fantasma.
Beú!
Ô mãe, tu que, de soberbas moradas,
vês o dia servil... tão mal agora quanto antes
bem! No que um dos deuses no prumo 
assim te botou, arriou o triunfo de outrora.

Hécuba
Levai, meninas, pra frente do abrigo, a velha;
levai a serva igual a vós, aprumadas 
troianas, eis aqui a soberana de antes!
[segurai, arrimai, ladeai, erguei-me]
vós, ajudantes de minha mão anciã!
E eu, mão apoiada em vergado 
amparo, acelero devagar; com
passadas traspés, vou adiante.
Ô faísca de Zeus, ô trevosa noite!
Que é isso d’eu espiritar noite adentro em
pavores assomados!? Ô terra soberba, 
mãe dos sonhos negralados,
varro-me assombrada co’as visagens, 
[as de meu menino, guardado no fundo da Trácia,
e as de Polixena, filha querida, que por sonhos
vi; é certo, depurei, apurei: cena medonha.]
Ó deuses do meu torrão, guardai o filho meu,
qu’ele, só, é âncora da minha casa 
e suporta a invernosa Trácia 
sob a guarda do hóspede do pai.
Êa! Que nova será!? 
Que toada virá nesta dolente entoada!?
Como nunca, meu peito, assim 

quialterado, lateja, pulsa.
Onde sei, enfim, de Heleno e Cassandra,
d’alma santa deles, troianas, pra modo
de os sonhos eles, pra mim, clarearem?
Pois eu vi: uma corça malhada, lancetada pela unha
sangrante dum lobo, arrebatada de meus joelhos  sem dó.
Este aqui é meu pavor: vai que chega de cima,
no topo da tumba, 
o fantasma de Aquiles e pede um prêmio... 
uma das tão padecentes troianas!
Arrenego; nego que isso contra minha filha 
atireis; divindades, eu vos rogo!

Coro
Hécuba, escapei ligeiro rumo a ti, 
fugida das tendas dos comandantes,
na horinha em que era sorteada e dada
como serva!  Rapinada da cidade 
de Ílion, por modo de lança pontuda,
caça alvejada por aqueus, 
em nada, pelos baques, te posso 
acalmar; carregada com gordos 
fardos noticiosos, mulher, porta-voz 
ressoo: no agregado dos aqueus, em 
massa, disseram ser bom deitar tua 
filha com Aquiles como expiação! Trepado 
na tumba, viste qu’ele, co’armadura d’ouro,
fulgiu e reteve nos varadouros as singrantes 
barcas com velas ao sotavento e que
isto trovejou: 
“Mas pra onde, dânaos, debandais,
largando minha tumba desonrada?”...
Aí, travou-se caturrada aos borbotões, 
dividiu-se a opinião na tropa guerreira 
dos gregos; uns achavam de dar
expiação pra tumba; outros, nem pensar.
Duma banda, ligeiro, em teu favor e por causa
da ciganinha de Baco, se metia Agamenão, 
fofando a cama! 
Doutra, os dois Teseidas, ramo de Atenas, 
por dúbias conversas, enredosos que eram, 
uma sentença acordaram: em roda da 
tumba aquilonal, deitar sangue
fresco; só que não falaram nada 
de Cassandra, de junto antepor 
a cama desta à lança de Aquiles. 
Diligentes, no que desdobravam 
propostas, na mesma ficavam até que
o argiloso do Laertida, alfinete-
macio-lero-lero-arrasta-gente, dobra 
a tropa: “Que não adieis degolas de
servos para o melhor dos Dânaos e que,
ao lado de Perséfone, estacado, nenhum
dos mortos vá dizer 
aos Dânaos finados por causa dos gregos
que Dânaos mal-agradecidos
desertaram a planura de Troia.” 
E não é que logo-logo chegará Odisseu
pra levar a mulinha pra longe das tuas
mamas, esvaziando uma velha mão?
Mas vai! Vai pros oratórios, altares,
[põe-te súplice aos joelhos de Agamenão,]
e clama pelos deuses lá do céu e
mais os lá do fundo da terra.
Ou as rezas te poupam da privação
da filha malsim, ou hás-de   
avistar, caída em decúbito dorsal
esbraseada em sangue, uma donzela 
co’a coleira dourada do
pescoço e luzentes borbulhas em jorro escuro.

Hécuba
Osga malsim! Que vou bramir?
Qual melúria, que lamúria 
<e> rabuja de rabugice senil,
pela intrigalha tralha servil,
intransportável?! Ô eu!
Quem me guarda? Que parente?
E que vila? Foi-se o primaz,
os filhos se foram.
Como?  Por aqui, por de lá, avanço?
Onde me apoio? Donde? Qual dos
deuses ou bendito guardião me vem?
Ô carreteiras do azar,
troianas, ô carreteiras do azado
pesar, me levais a pó, a ruínas! Vida de glória que
preste não há mais em mim.
Ô padecente, me leva, pé!
Leva a anciã 
pro cercado!

φρίσσει ταρβεῖ.
ποῦ ποτε θείαν Ἑλένου ψυχὰν
καὶ Κασάνδραν ἐσίδω, Τρῳάδες,
ὥς μοι κρίνωσιν ὀνείρους;
εἶδον γὰρ βαλιὰν ἔλαφον λύκου αἵμονι χαλᾷ	 90
σφαζομέναν, ἀπ᾽ ἐμῶν γονάτων σπασθεῖσαν ἀνοίκτως.
καὶ τόδε δεῖμά μοι· ἦλθ᾽ ὑπὲρ ἄκρας
τύμβου κορυφᾶς
φάντασμ᾽ Ἀχιλέως· ᾔτει δὲ γέρας
τῶν πολυμόχθων τινὰ Τρωιάδων.	 95
ἀπ᾽ ἐμᾶς ἀπ᾽ ἐμᾶς οὖν τόδε παιδὸς
πέμψατε, δαίμονες, ἱκετεύω.

Χορός
Ἑκάβη, σπουδῇ πρός σ᾽ ἐλιάσθην
τὰς δεσποσύνους σκηνὰς προλιποῦσ᾽,
ἵν᾽ ἐκληρώθην καὶ προσετάχθην	 100
δούλη, πόλεως ἀπελαυνομένη
τῆς Ἰλιάδος, λόγχης αἰχμῇ
δοριθήρατος πρὸς Ἀχαιῶν,
οὐδὲν παθέων ἀποκουφίζουσ᾽,
ἀλλ᾽ ἀγγελίας βάρος ἀραμένη	 105
μέγα σοί τε, γύναι, κῆρυξ ἀχέων.
ἐν γὰρ Ἀχαιῶν πλήρει ξυνόδῳ
λέγεται δόξαι σὴν παῖδ᾽ Ἀχιλεῖ
σφάγιον θέσθαι· τύμβου δ᾽ ἐπιβὰς
οἶσθ᾽ ὅτε χρυσέοις ἐφάνη σὺν ὅπλοις,	 110
τὰς ποντοπόρους δ᾽ ἔσχε σχεδίας
λαίφη προτόνοις ἐπερειδομένας,
τάδε θωΰσσων·
Ποῖ δή, Δαναοί,τὸν ἐμὸν τύμβον
στέλλεσθ᾽ ἀγέραστον ἀφέντες;	 115
πολλῆς δ᾽ ἔριδος συνέπαισε κλύδων,
δόξα δ᾽ ἐχώρει δίχ᾽ ἀν᾽ Ἑλλήνων
στρατὸν αἰχμητήν, τοῖς μὲν διδόναι
τύμβῳ σφάγιον, τοῖς δ᾽ οὐχὶ δοκοῦν.
ἦν δὲ ὁ τὸ μὲν σὸν σπεύδων ἀγαθὸν	 120
τῆς μαντιπόλου Βάκχης ἀνέχων
λέκτρ᾽ Ἀγαμέμνων· 
τὼ Θησείδα δ᾽, ὄζω Ἀθηνῶν, 
δισσῶν μύθων ῥήτορες ἦσαν, 
γνώμῃ δὲ μιᾷ συνεχωρείτην,	 125
τὸν Ἀχίλλειον τύμβον στεφανοῦν 
αἵματι χλωρῷ, τὰ δὲ Κασάνδρας 
λέκτρ᾽ οὐκ ἐφάτην τῆς Ἀχιλείας 
πρόσθεν θήσειν ποτὲ λόγχης.
σπουδαὶ δὲ λόγων κατατεινομένων	 130
ἦσαν ἴσαι πως, πρὶν ὁ ποικιλόφρων
κόπις ἡδυλόγος δημοχαριστὴς
Λαερτιάδης πείθει στρατιὰν
μὴ τὸν ἄριστον Δαναῶν πάντων
δούλων σφαγίων εἵνεκ᾽ ἀπωθεῖν,	 135
μηδέ τιν᾽ εἰπεῖν παρὰ Φερσεφόνῃ
στάντα φθιμένων 
ὡς ἀχάριστοι Δαναοὶ Δαναοῖς
τοῖς οἰχομένοις ὑπὲρ Ἑλλήνων
Τροίας πεδίων ἀπέβησαν.	 140
ἥξει δ᾽ Ὀδυσεὺς ὅσον οὐκ ἤδη,
πῶλον ἀφέλξων σῶν ἀπὸ μαστῶν
ἔκ τε γεραιᾶς χερὸς ὁρμήσων.
ἀλλ᾽ ἴθι ναούς, ἴθι πρὸς βωμούς,
[ἵζ᾽ Ἀγαμέμνονος ἱκέτις γονάτων,]	 145
κήρυσσε θεοὺς τούς τ᾽ οὐρανίδας
τούς θ᾽ ὑπὸ γαίαν. 
ἢ γάρ σε λιταὶ διακωλύσουσ᾽ 
ὀρφανὸν εἶναι παιδὸς μελέας 
ἢ δεῖ σ᾽ ἐπιδεῖν τύμβou προπετῆ	 150
φοινισσομένην αἵματι παρθένον 
ἐκ χρυσοφόρου 
δειρῆς νασμῷ μελαναυγεῖ.

Ἑκάβη
οἲ ἐγὼ μελέα, τί ποτ᾽ ἀπύσω;
ποίαν ἀχώ, ποῖον ὀδυρμόν,	 155
<καὶ> δειλαία δειλαίου γήρως,
δουλείας τᾶς οὐ τλατᾶς,
τᾶς οὐ φερτᾶς; ὤμοι.
τίς ἀμύνει μοι; ποία γέννα,  
ποία δὲ πόλις; φροῦδος πρέσβυς	 160
φροῦδοι παῖδες.
ποίαν ἢ ταύταν ἢ κείναν
στείχω; ποῖ δ᾿ ἥσω; ποῦ τις  θεῶν
ἢ δαίμων ἐπαρωγός; 
ὦ κάκ᾽ ἐνεγκοῦσαι,	 165
Τρῳάδες ὦ κάκ᾽ ἐνεγκοῦσαι
πήματ᾽, ἀπωλέσατ᾽ ὠλέσατ᾽· οὐκέτι μοι βίος
ἀγαστὸς ἐν φάει. 
ὦ τλάμων ἅγησαί μοι πούς,
ἅγησαι τᾷ γηραιᾷ	 170
πρὸς τάνδ᾽ αὐλάν;
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A fotografia reflete o que eu sou: uma pessoa verdadeira, que pro-
cura olhar o mundo de uma forma melhor, mais compreensiva, às 
vezes anárquica. Eu experimento o tempo inteiro. Não sou parada no 
tempo. Adoro meu espírito amador, não quero perder isso nunca. E 
eu não tenho essa aura de achar que tudo o que faço é bom. Mas eu 
acredito que, se hoje não está bom, amanhã estará, porque eu vou 
trabalhar para melhorar.

Eu adoro flagrar, porque talvez ali eu encontre uma pessoa diferente 
daquela coisa blasé. A fotografia é que me salva. É através dela que 
eu fotografo o mundo que eu quero ver. É como eu pego o outro des-
provido de defesas ou com defesas suficientes que eu possa derrubar 
– que eu possa, com a direção, abalar, destruir.

A fotografia não precisa ter “espaços vazios”, não precisa conter in-
terferências, não precisa tremer para a imagem ficar mais contem-
porânea. Ela pode ser uma imagem pura. É esse o meu universo. Eu 
aprendi a fotografar assim. Eu gosto do que eu vejo... assim.

INTERAÇÕES
Por exemplo, quando chega uma senhora pra fazer um retrato comigo, 
ela já chega posando, se achando, e pede um espelho para se olhar. Ali, 
ela já sabe as caras e bocas que quer fazer. Eu falo “Não tem espelho 
e não tem caras e bocas. Desmancha tudo. Vamos começar do zero e 
vamos achar a pessoa que você é e que você não sabe que é!”

Isso é mais tentador. Mais interessante. Eu posso, talvez, revelar 
uma coisa que ela não saiba. É uma descoberta genial e que pode 
enriquecer o universo dela e a imagem que ela tem de si mesma. Eu 
quero oferecer ao outro uma provocação ou uma segurança tal que a 
pessoa nem acredita que está sendo fotografada.

Precisamos ter essa coragem de propor ao outro o inusitado, assim 
como não podemos fazer a mesma luz pra todo mundo. Pode ter um 
básico, uma luz que vem de cima, o contra, mas as nuances, o que vai 
enfeitar um lado direito ou esquerdo, ou que vai iluminar um olho me-
lhor, ou um nariz melhor, um perfil, isso a gente faz ali, na hora. É nos 
ajustes que criamos. Aprendemos fazendo, aprendemos construindo e 
descobrindo nas pessoas coisas que nem elas sabem, porque, no fundo, 
fotografia é uma grande mentira e uma grande brincadeira.

Sobre 
tempos 
que não 

estão para 
ninharia

Editoria Luciana Salles

A vida - modo de usar, saboroso romance do francês 
Georges Perec, soma algo em torno de 1.400 persona-
gens descritas em quase 700 páginas. Tem tradução em 
português por Ivo Barroso e edição pela Companhia das 
Letras. Ali se coloca uma lupa sobre os dias e, ao dis-
correr sobre as pessoas, seus modos e objetos, tem-se 
pequenas e variadas mostras de um cotidiano aparente-
mente banal. A leitura está ainda em curso - não conse-
gui terminá-la antes que a data de entrega deste texto 
chegasse – só posso fazê-lo quando a minha própria 
vida, envolta em dias corridos, signos e perdas, permite. 
E um tema como este (Vida, modo de usar) que chega 
em um momento de reflexão profunda, talvez ensejasse 
algo mais festivo, mas brotou em dia de chuva, quando 
tenho pensado na vida muito mais pela perspectiva do 
fim do que do começo ou do seu moto contínuo.

Mortes trazem um inevitável retrospecto de nós mes-
mos. Quando estamos diante de uma perda absurda, 
não há como não refletir sobre a posteridade que es-
tamos construindo, para além dos filhos. Retrovisores 
espectam uma vida muitas vezes vivida ao sabor dos 
acontecimentos, sem apropriação, sem gosto. Ao olhar 
para trás, desconfiamos da pertinência de certas esco-
lhas, mas também nos apaixonamos novamente por 
outras. Uma perda difícil traz como ganho a ressignifica-
ção. É preciso preencher tanto vazio, encontrar um novo 
sentido, mesmo que se tenha morrido um pouco tam-
bém. Uma pessoa de luto está grávida de outro tempo. E 
ao passo que desacelerar deveria ser adotado como um 
princípio, a urgência de viver por vezes fala mais alto e 
nos devolve os sentidos, cegos e surdos que estávamos. 
Perdemos a preguiça ao mesmo tempo em que a con-
quistamos. O não ganha um lugar antes inimaginável. 
O sim, também. Alegrar-se, contudo, parece exigir mais 
tempo, mas a fé de que há de haver mais riso adiante 
ajuda a embalar esses dias molhados. A saudade é bo-
nita: revolve memórias, revive afetos, semeia futuros. 

Em janeiro perdemos o músico Flávio Henrique, antes 
mesmo de completar 50 anos. E digo “perdemos”, assim, 
no plural, porque perdemos todos. Em tempos em que 
a barbárie nos toma de assalto e nos solapa a tiros (e 
não sei por que tantos), Flávio conseguia traduzir, com 
precisão cirúrgica, a dura sociedade em que vivemos. 
Buscava sempre a palavra justa em seus textos e letras. 
Sentiremos falta dele enquanto vivermos.

O que resulta de sua passagem é um vasto cancioneiro, 
tão elegante como Flávio soube ser, autor primoroso que, 
seguramente, será lembrado por tempos imemoriais – 
estamos falando de um compositor de clássicos, não de 
hits. Ainda assim, levantou plateias inteiras como o autor 
de “Casa Aberta” e da indefectível marchinha “Coxinha da 
Madrasta”. Sua trajetória marca um compromisso com a 
boa música e a serviço dela.  Não era um escultor restrito 
às harmonias. Esculpia também palavras com zelo, além 
de ser um apaixonado por poesia.

Não perdemos só um amigo. Perdemos também o seu 
senso de humor, a sua fina visão da sociedade, os seus 
posts lúcidos. Perdemos um músico excepcional, per-
demos um gestor público visionário, perdemos a sua 
doçura e elegância entre nós. Flávio perde a vida no mo-
mento que me parecia o mais sublime de sua existência, 
encontrado no amor e em si mesmo. Não há como não 
chorá-lo.

Vida

INDICAÇÃO
Para que serve?
Vida é pra viver. Viver é melhor que sonhar.

CONTRAINDICAÇÕES
Quando não devo usar?
Você tem que ter vida pra você. Não existe essa coisa de ter vida pro 
outro. Parece que a autenticidade está fora de moda.

POSOLOGIA
Como usar?
Eu detesto fórmulas prontas. Acho que viver é uma forma de con-
trariar tudo o que te propuseram. Acho o politicamente correto uma 
chatice.

Eu gosto do que é questionável, exercitável, não me importando se 
algo bater de ponta com as normas estabelecidas.

Com a idade, a gente vai adquirindo filtros e antenas internas para 
fazer melhor essas escolhas. Eu não tenho mais tempo a perder com 
o que não é bom para mim e para as pessoas que amo.

Quero ser daquelas velhinhas com uma maquininha até o fim da 
vida.

ADVERTÊNCIAS E PRECAUÇÕES
O que devo saber antes de usar?
Atenção para as coisas e pessoas nefastas. A gente precisa se afastar 
disso. O mundo está muito chato, cheio de gente chata e cheio de 
chatice.

Tanta ignorância, burrice, e ainda essa paranoia das pessoas hiperva-
lorizarem uma coisa chamada “fama”, o que é uma aflição. As pessoas 
mentem pra si mesmas e acham que o que estão fazendo as levará 
para o topo de linha, ou que vão se tornar capa de revista. Os valores 
estão errados.

EFEITOS COLATERAIS	
Quais os males que pode me causar?
Eles vêm na hora de pagar as contas, pois vivemos num país onde o 
artista é muito pouco ou não remunerado.

SUPERDOSAGEM
O que fazer se alguém usar uma quantidade maior do que a 
indicada?

No fim dos anos 70, início dos 80, havia uma explosão cultural e de 
liberdade não só sexual como também na música.

Eu sempre tive amigos nessa área. Fiz Ciências Sociais, então, atrás 
do meu trabalho fotográfico, tem a minha pessoa – eu sou socióloga. 
Queria ver tudo e todos, fotografar tudo e todos, participar de tudo. 
Eu só tenho uma tristeza: a de não ter sido fotógrafa na década de 60. 
Queria ter fotografado gente que fez muito a minha cabeça, como 
John Lennon, Mick Jagger...

Adoraria ter tido contato com aquela efervescência cultural que aca-
bou produzindo, nas três décadas seguintes, tudo de bom que teve.

Naquela época [anos 80], a curiosidade que a gente tinha das pesso-
as e das coisas era tão grande que não dava pra fugir. Não tinha sá-
bado... Não tinha domingo... Você queria ir absorvendo tudo daquela 
cultura mesmo sem saber no que ia dar. Muitas coisas não deram em 
nada. Viraram pó. Literalmente cocaína. Eu tive uma geração de ami-
gos destruídos pela droga, porque não tiveram um certo limite. Todo 
mundo era super-homem e super-mulher. Ninguém achava que ia 
morrer, e todo mundo queria o excesso. Em vez de transar uma vez 
e ficar quieto, as pessoas queriam transar dez vezes. E então veio a 
AIDS...

COMPOSIÇÃO
Tem que ter autenticidade. Verdade.

Não tem cargo... Não tem riqueza, não tem beleza. Tem pessoa-ser-
-humano que eu quero decifrar pra mim mesma. O que interessa é a 
pessoa. Se ela é homem, jacaré, samambaia, não interessa.

Editoria Marcia Charnizon

Impossível pensar a fotografia no Brasil sem passar por Vania Toledo. 
Mineira de Paracatu e paulistana de coração, nascida em 1948, gra-
duou-se em Ciências Sociais pela USP, em 1973, e iniciou sua carreira 
de fotógrafa em 1978.

Foi “a” fotógrafa na cena de efervescência cultural dos anos 80, com o 
país saindo da ditadura.

Num tempo quando a nudez não era motivo de tanta censura e 
o mundo era incrivelmente bem menos careta, Vania fotografou 
28 homens nus, entre eles Caetano Veloso, Walter Franco, Roberto 
de Carvalho e Ney Matogrosso. O trabalho se transformou no livro 
Homens, publicado pela Livraria Cultura Editora, o primeiro livro de 
nus masculinos da América Latina.

Em 2018, Vania lançou a exposição Tarja Preta, no Museu da Diver-
sidade, em São Paulo, resgatando retratos que produziu nas últimas 
quatro décadas, inclusive desde antes mesmo de se tornar fotógrafa 
profissional. São imagens de outsiders, do mundo LGBT e de pessoas, 
nas palavras de Vania, “criativas e corajosas, que decidiram viver sua 
verdade desde os duros tempos de repressão, nos anos 70”.

Quem é essa mulher libertária, viciada em gente?

Em março de 2018, durante o festival de fotografia Foto em Pauta, 
em Tiradentes, tive uma longa conversa com ela.

Para os duros tempos de caretice, dosagens de Vania Toledo.

Vida:
como usar
Entrevista com
Vania Toledo

Fernanda Montenegro fazendo a personagem “Mulher com enxaqueca”, para 
o livro Personagens femininos (Editora Bamerindus, 1991). Nesse livro, Vania 
pediu para 54 atrizes que vivessem por um dia uma personagem que nunca 
haviam representado, mas que gostariam de fazê-lo. Essa obra lhe valeu o 
Prêmio Excelência Gráfica, concedido pela Associação Brasileira de Técnicos 
Gráficos - ABTG, e a exposição correspondente recebeu o prêmio de melhor do 
ano de 1993 da Associação Paulista de Críticos de Arte - APCA.

“Foi aí que eu me dei conta de que a grande felicidade de uma mulher atriz 
é poder fazer o que ela quiser, ser quem quiser. Se quiser ser mãe, puta... se 
quiser ser Nossa Senhora Aparecida, vai ser.

O teatro dá a oportunidade pra atriz ter uma liberdade que nós mulheres não 
temos no palco da vida.”1

Mostra Tarja Preta, com curadoria de Diógenes Moura, que fica em cartaz até 
5 de maio de 2018, no Museu da Diversidade, em São Paulo.

“Foram essas pessoas que, docemente e muito corajosamente, abriram o 
caminho para a turma de hoje”, diz Vania.

“O nome ‘Tarja Preta’ foi escolhido por três motivos. Primeiro, por causa dos 
remédios que essas pessoas tomavam na época – e tomam até hoje – para 
se libertarem. Segundo, ‘tarja preta’ significa também aquilo que as pessoas 
colocam sobre as imagens para censurá-las. E em terceiro lugar vem o luto: o 
luto por essa caretice vigente que está sendo cultivada amiúde em todas as 
áreas culturais brasileiras – ou até mundiais.”2

Foto de Caetano Veloso para o livro Homens, que se tornou obra referencial 
na fotografia brasileira.

“Foi muito simples”, lembra Caetano, em 2012, 33 anos depois do ensaio, 
para a revista Trip. “Vania era legal. O mundo era ainda um tanto menos 
careta do que veio a ficar. Não tive nem vergonha nem excitação com a ideia 
da foto. Achei natural. Fiquei anos sem ver essa fotografia. Quando a revi, 
gostei. É bonita.”

“Não fiz o livro para escandalizar, ainda que as pessoas se choquem com ele 
até hoje. O que eu queria era obter respostas, encontrar uma beleza no corpo 
masculino que não dependesse do apelo erótico. Era como fotografar um 
filho”, diz Vania.3

Referências:
1. Entrevista publicada no site https://jocults.wordpress.
com/2013/06/15/mulher-analogica-perfil-de-vania-toledo/
2. http://ladobi.uol.com.br/2018/01/vania-toledo-tarja-preta/ 
3. Entrevista publicada no site https://revistatrip.uol.com.br/trip/
libertarios
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Godard 1968: 
invenção e 
sabotagem

Por Gustavo Silveira Ribeiro
Editoria Fabio Feldman

A constelação de movimentos e manifestos, ofensivas e discursos 
que tiveram lugar na França, em Maio de 1968, fazem agora 50 
anos. Acontecimento múltiplo, a onda de lutas estudantis e po-
pulares que paralisou parte do país e se espalhou pela Europa não 
parecia ter um centro definido, uma pauta regular de reivindica-
ções. Ao contrário das jornadas de luta da juventude e das greves 
gerais antes deflagradas, o aspecto econômico dos problemas e 
contradições sociais parecia ser menos importante, num primeiro 
momento, ocupando a margem da cena num contexto em que, 
tradicionalmente, sempre deteve relevância decisiva, quase ab-
soluta. Ao contrário, portanto, do que os olhos estavam acostu-
mados a ver, o Maio de 1968 francês foi uma realização, sobretu-
do, política, uma disputa no campo ideológico na qual a própria 
existência comum, seu significado e suas possibilidades, por assim 
dizer, estavam em questão. Mais do que em outros conflitos sociais 
de expressão semelhante (como, por exemplo, os protestos de Ju-
nho/2013 no Brasil), o ponto explosivo das ações estava assentado 
sobre uma espécie de desejo de revisão geral de valores, de crítica 
ampla a tudo o que se apresentava como hábito e tradição consti-
tuída. A vida mesma, seus usos e modos de usar, era o motor dos 
questionamentos: os slogans que se espalhavam pela cidade, nos 
arredores da Sorbonne principalmente (Il est interdit d’interdire! 
e tantos outros), pareciam reivindicar a própria potência da vida 
como aquilo que, de mais essencial, deveria ser preservado a qual-
quer custo, posto livre de quaisquer limites e formas de controle. 
Assim, num levante em que os corpos ocuparam o primeiro plano, 
não mais como plataformas neutras a partir das quais ideias eram 
levadas a cabo e expostas ao mundo, mas como protagonistas de 
um processo urgente de desregulação e liberdade, não seria de 
espantar que a arte tivesse parte considerável no que sucedeu ali, 
uma vez que, por tratar-se de matéria sensível, fosse um território 
privilegiado das batalhas que se desdobravam a céu aberto.

Jean-Luc Godard, talvez mais do que qualquer outro artista do seu 
tempo, esteve presente de diversas formas nos acontecimentos de 
1968. É bastante conhecida a tese de que seu filme A Chinesa (1967), 
do ano anterior, havia antecipado o clima de radicalização da juven-
tude, a intensa mobilização que, silenciosa e talvez inconsciente, já 
ia se formando. Participando das passeatas, filmando a partir delas, 
trabalhando ativamente em meio aos protestos que paralisavam as 
engrenagens do poder e ameaçavam a troca incessante de merca-
dorias (o fundamento do capital e sua ordem instituída), o diretor 
pôde observar, naquele mês de Maio, atentamente o que se passa-
va, procurando compreender – como todos os que ali estiveram, e 
muitos dos que se debruçam sobre a história do movimento – as 
energias que se desprenderam ali e as razões que levaram, algum 
tempo depois, ao seu recolhimento. Foi, no entanto, num filme-
-ensaio realizado meses depois do epicentro dos conflitos, Sympathy 
For The Devil (One Plus One) (1968), rodado inteiro em Londres, que 
Godard pôde apresentar uma leitura do que a França – e o Ocidente, 
é possível dizer – havia experienciado. 

Não se trata de qualquer tentativa de reconstituição dos fatos via fic-
ção, nem mesmo da elaboração de uma linguagem documental que 
pudesse recolher os cacos da História e os organizar numa narrativa 
coerente. Quem está minimamente familiarizado com a filmografia 
do diretor sabe da recusa aos expedientes tradicionais da sintaxe 

cinematográfica, bem como reconhece a sua preferência pela com-
plexidade reflexiva, pela elaboração de jogos sofisticados de ideias e 
imagens, procedimento que resultou, quase sempre, em filmes elíp-
ticos, elusivos, construídos em desafio à sensibilidade e às formas 
convencionais de percepção do espectador. Nesse sentido, afirmar 
que Sympathy For The Devil é a resposta de Godard ao Maio de 1968 
é dizer que, nessa película particular, o diretor procura atravessar os 
acontecimentos do período com um contradiscurso que os procure, 
ao mesmo tempo, interpretar e interpelar, isto é, os abrir em todas 
as suas possibilidades de compreensão e propor, algo violentamen-
te, uma rede de significados que se estenda como um véu sobre os 
eventos, ao mesmo tempo encobrindo-os e revelando-os. 

O filme está partido em dois, cindido mesmo em sua estrutura fun-
damental, conforme o subtítulo One Plus One já deixa perceber. 
Embaralhados, os blocos narrativos (os sintagmas) do filme vão se 
sucedendo na tela: logo de início (e ao longo de todo o trabalho) 
o diretor apresenta o registro íntimo de uma canção, como que a 
origem de uma obra de arte: os Rolling Stones preparam “Sympa-
thy for the devil”, música que surge em vários estágios diante do 
espectador, dos acordes iniciais e desorganizados dos violões do 
grupo – no que mais parece um ensaio preliminar – até a forma 
final como foi veiculada no álbum Beggars Banquet. Justapostas a 
essa filmagem despojada e como que doméstica, cenas de registro 
muito diverso vão aparecendo em contraponto, atravessando a uni-
dade pressuposta da sessão documental do filme: num ferro-velho, 
em meio a carros empilhados e muito do resíduo produzido pelas 
sociedades de consumo, um grupo de homens negros armados reci-
ta agressivamente textos duros, igualmente agressivos nas posições 
que apresentam; junto a eles, é encenada a execução sumária de 
atores brancos, bem vestidos e claramente ligados a outras classes e 
extratos sociais. A referência imediata é aos Panteras Negras, movi-
mento revolucionário norte-americano (de inspiração maoísta) que 
procurava questionar e combater, de armas nas mãos, a feroz divisão 
racial e a violência – política, econômica, cultural – que segregava 
a população negra daquele país. Numa nova sucessão de blocos, as 
imagens dos Stones são aproximadas de cenas urbanas, captadas 
em diferentes regiões de Londres, nas quais homens e mulheres se 
põem a pichar a cidade, escrevendo sobre muros e demais superfí-
cies palavras de ordem anti-establishment, senhas para o caos do 
Estado e das instituições oficiais (o cinema comercial entre elas). 

Toda a multiplicidade fragmentária das revoltas encenadas pelo 
diretor vão se chocando com a construção da canção pop, opondo 
e somando, deslocando e acumulando sons, informações, pedaços 
distintos do mundo. A técnica usada pelo diretor – apoiado num 
processo de montagem bastante estudado, é certo – parece reme-
ter a um dos romances modernos mais instigantes do século XX, 
texto já antes visitado pela filmografia de Godard: Palmeiras Sel-
vagens (1939), de William Faulkner. Este também se apoia na su-
cessão de blocos narrativos desconectados entre si, com histórias 
que não se tocam em nenhum momento, mas se atravessam de 
maneira continuada pelo fato de, a cada suspensão de capítulo, a 
parte anterior dar lugar a sequência do outro texto. Como o que ali 
acontece, em Sympathy For The Devil os diferentes módulos não se 
comunicam diretamente (apesar de as imagens e os sons algumas 
vezes chegarem a se confundir em amálgama breve). Igualmente 
como o que se dá no romance de Faulkner, a disposição não-linear 
dos blocos narrativos estabelece uma espécie de zona de conta-
minação de sentidos, na qual os sucessos de uma parte afetam os 

outros, projetando-se sobre eles, deixando algo do seu significado 
aberto e incompleto para ser preenchido pela imagem que virão. 
Essa disposição aparentemente anárquica, mas que tem muito de 
cerebral e cuidada, articula, desse modo, vetores complementa-
res, forças que se encontram e chegam a se confundir: criação e 
demolição, invenção e sabotagem formam o corpo do filme, refle-
tindo já os acontecimentos contraditórios e inextricáveis daquele 
período difícil de 1968.

O que Sympathy For The Devil parece localizar com precisão é o 
coração inabordável dos eventos do Maio francês, da onda revolu-
cionária que injetou esperanças de transformação em diferentes 
sociedades que, por parecerem engessadas e firmes, expuseram o 
solo movediço sobre o qual seus fundamentos repousam. O binômio 
criação-destruição, seu caráter reversível e nunca de todo explicável, 
parece guardar alguns dos sentidos possíveis da experiência daquele 
período. A crítica implacável que os movimentos sociais faziam das 
normas sociais vigentes, dos hábitos inamovíveis do mundo capita-
lista e sua moral sexual, apontava para a derrocada de tudo o que 
estava de pé; a juventude parecia querer reiniciar a vida, partindo 
de um hipotético ponto zero da experiência. Ao mesmo tempo, e de 
modo inseparável, o desejo niilista de quebra vinha acompanhado 
da proposição intensa de novas formas de encontro, de diferentes 
possibilidades de luta política, de linguagens e comportamentos até 
então pouco ou nada vistos. A dualidade desse processo, portanto, 
ocupa o cineasta inteiramente, uma vez que coloca a máquina de 
seu filme para representar, pensando-a por imagens, o aspecto 
paradoxal do que mira. O contraste e a elipse terminam por ser os 
procedimentos estéticos fundamentais do diretor, que não quer ex-
plicar de modo cabal o que não podia ainda, naquele contexto, ser 
explicado, preferindo elaborar um ensaio visual complexo que cap-
turasse, a partir da tensão, o ponto de suspensão em que as coisas se 
paralisam e o desconhecido, o novo, é vislumbrado, mesmo que não 
se torne realidade imediata. 

A promessa contida na canção do Stones, música que apresenta um 
conjunto de metáforas e episódios derrisórios, aponta para a cons-
trução de um produto final reconhecível e pleno, uma realização da 
cultura, enfim, vitória do engenho e da arte contra o caos e o nada. O 
que se afirma, no entanto, nesse produto é coeficiente de destruição, 
carregando a negatividade que o marca ambiguamente como resulta-
do da indústria do entretenimento e vislumbre terrível do fim de tudo, 
do horror da História e das forças explosivas que se agitam no homem. 

O convite feito por cada um dos fragmentos encenados do caos e 
do questionamento que informam as muitas passagens violentas 
do filme, os trechos mais diretamente paródicos e aqueles resisten-
tes mesmo ao sentido, se traduzirá, por inusitado que pareça, na 
construção de uma nova realidade social, novas formas de convívio 
e organização; por mais que se encene a brutalidade e o absurdo, 
não se trata apenas de pulsão de morte, uma vez que a dialética do 
olhar lançado sobre as coisas indica a reversibilidade do processo, o 
fim como ponto de reinício, utopia renovadora, abertura de um novo 
ciclo. Os usos e sentidos da vida são, portanto, o que se encontra em 
jogo no filme de Jean Luc Godard. A necessidade construtiva e a for-
ça que tudo arrasa (ou quer arrasar) são como potências específicas, 
propriedades da vida que, no Maio de 1968, vieram à tona para, se-
gundo o diretor, não mais submergir.

Gustavo Silveira Ribeiro, 37, é professor de Literatura Brasileira da UFMG

Por que o 
brasileiro 

precisa 
conhecer o 

“Fair Use”
Editoria Rafael Neumayr e

Alessandra Drummond

“Fair Use” é o instituto jurídico previsto na lei 
americana de direitos autorais que permite 
o uso de obras de autoria de terceiros, como 
textos, fotos e imagens de esculturas, sem a 
necessidade de autorização ou de pagamen-
to ao autor.

Sim, também a nossa Lei de Direitos Auto-
rais – LDA possui uma previsão parecida. 
Chama-se “limitação aos direitos autorais” 
(eu particularmente prefiro “usos livres”). 
No entanto, ela se diferencia sensivelmente 
do Fair Use norte-americano. 

No Brasil, as hipóteses de “usos livres” são 
poucas e estão indicadas expressamente 
na LDA. Alguns dos exemplos mais conhe-
cidos: a possibilidade de fazer citações de 
outras obras para fins de estudo, crítica ou 
polêmica (imagina a complicação de ter 
que solicitar autorização para fazer referên-
cia, em uma monografia de final de curso 
ou dissertação de mestrado, de trechos de 
outras obras, com o propósito de reforçar 
um argumento!) e o uso de pequenos tre-

chos. Entretanto, a lei não define “pequeno 
trecho” e condiciona o uso livre a três pres-
supostos: o trecho copiado não pode ser o 
“núcleo” da nova obra, não pode prejudicar 
a exploração da obra que foi copiada, tam-
pouco pode causar prejuízos injustificados 
a seu autor. Percebe-se, portanto, que essa 
específica limitação ao direito autoral é um 
tanto vaga, sendo difícil sua aplicação. 

Nos EUA, por outro lado, a legislação não 
apresenta uma lista fechada de usos livres, 
nem mesmo com propósitos ilustrativos. O 
Fair Use é um princípio, uma norma aberta, 
passível de interpretação e de aplicação caso 
a caso. Não há, portanto, casos estanques, 
mas uma gama enorme de possibilidades.

Para que se esteja diante de um uso jus-
to de direitos autorais nos EUA, devem ser 
considerados quatro fatores, que nem sem-
pre precisam aparecer em conjunto: quão 
transformador é o novo uso (quanto mais 
transformador mais apto a ser considerado 
“justo”); a natureza da obra copiada (quanto 
mais “criativa” a obra copiada mais protegida 
ela será); a quantidade e/ou substancialidade 
que o trecho copiado representa na nova obra 

(quanto maior for o tamanho ou a relevância 
do trecho, menos “livre” será aquele uso); e, 
por fim, o efeito (negativo) que a nova obra 
provocará na exploração da obra copiada.

Assim, há uma espécie de balanceamento: 
um juiz americano, diante de uma disputa en-
volvendo direitos autorais, avaliará se aqueles 
fatores tiveram lugar e qual foi a intensidade 
de cada um, dando então o seu veredicto.

Lá, nos EUA, a análise de Fair Use passa pelo 
bom-senso. Isso é especialmente importan-
te para alguns setores da economia criativa, 
como na indústria de documentários, onde 
já se fala, inclusive, de um “porto-seguro” 
do Fair Use (situações que, por já terem sido 
tantas vezes decididas favoravelmente nos 
tribunais, já geram grande previsibilidade 
de serem consideradas como usos livres).  
Aqui no Brasil o trabalho do juiz se limita a 
verificar se o uso se enquadra literalmente 
em alguma daquelas poucas hipóteses pre-
vistas na LDA. Não havendo uma aderência 
total a uma dessas situações, o uso será con-
siderado irregular. 

Qual dos dois modelos parece mais razoável?
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Por um 
museu 
do 
cotidiano

Por Isabela Vecci

O texto a seguir pode ser considerado um 
resumo de algumas questões levantadas na 
minha pesquisa do mestrado em Educação 
(da linha Educação em Museus) da UFMG 
cujo tema é a coleção de aproximadamente 
cem mil objetos de Antônio Carlos Figueiredo 
conhecida como Museu do Cotidiano.

Antônio Carlos Figueiredo se autodenomina 
um “deseconomista muito bem sucedido 
em seus equívocos”. Natural de Ouro Preto 
mudou-se ainda criança para Belo Horizonte 
onde estudou e trabalhou no setor bancário 
durante muitos anos. A paixão pela arte 
e pela cultura material, no entanto, falou 
mais alto a certa altura e, a partir de uma 
decisão profissional radical tomada ainda na 
década de 1980, passou a guiar os rumos do 
colecionador.

Seu interesse pelos objetos data da sua 
mais tenra infância e esteve presente em 
todos os momentos de sua vida mesmo 
quando ainda não tinha assumido sua 
condição de colecionador. Porém essa al-
cunha não lhe agrada, pois a seu ver não 
é ele quem coleciona, são os objetos que o 
perseguem. Em 1987, após abandonar sua 
promissora carreira como diretor de banco, 
inaugura sua primeira galeria de arte: a 
Matiz Arte Galeria com uma exposição de 
Carlos Bracher.

Essa primeira galeria funciona na Savassi 
durante cinco anos e em 1992 Antônio Car-
los a transfere para o endereço da Rua Ber-
nardo Guimarães onde se encontra até hoje. 
Em 1993 troca o nome da galeria para Matiz 
Arte e Objeto, já indicando a mudança de 
rumos da sua coleção. Os objetos já tinham 
começado a sua implacável perseguição. 
Um dia ao conversar com um amigo, o ar-
tista plástico Amilcar de Castro, ouviu dele a 
seguinte frase: 

- Antônio, o que você gosta mesmo é dessa 
estória dos objetos. Vá fundo nisso!  Vá até as 
últimas consequências!

E ele foi. Hoje Antônio Carlos contabiliza 
mais de cem mil objetos, espalhados em 
nove endereços. Há 6 anos o nome Museu do 
Cotidiano começou a ser usado por ele para 
designar esse conjunto de objetos. Mas será 
mesmo um Museu? 

Essas questões conceituais permeiam a mi-
nha pesquisa no mestrado. Que tipo de mu-
seu pode ser esse? O que podemos chamar 
de “cotidiano”? O que Antônio Carlos possui 
pode ser considerado uma coleção? Quais as 
características desse acervo?  Como viabili-
zar a visita de público a esse espaço? Como 
tornar pública a coleção?

A dissertação e o produto final do mestra-
do pretendem auxiliar na reflexão sobre 
a natureza dessa coleção e sua vocação 
pública. Longe de esgotar o trabalho e as 
pesquisas que podem e devem ainda ser 
empreendidas, minha pesquisa é só o co-
meço da reflexão sobre esse complexo e 
rico tema dos objetos, da coleção, da con-
dição do espaço expositivo museal e sua 
abertura à visitação pública.

Em primeiro lugar: isso é uma coleção? 
Ou um amontoado de objetos? Há muitas 
abordagens teóricas sobre o conceito de 
coleção. Podemos nos aproximar da ideia de 
Krzysztof Pomian de que coleção seria “um 
conjunto de objetos, que podem ser naturais 
ou artificiais (artefatos) que foram retirados 
de seu local de origem, estão fora do circuito 
econômico e estão protegidos em um local, 
expostos ao olhar do público”. Essa ideia é 
por si mesma um paradoxo interessante, 
uma vez que determina serem objetos de 
coleção aqueles que estão fora do circui-
to econômico, mas que são considerados 
preciosos, pois estão protegidos em local 
especial – ou seja, “tem um valor de troca 
sem terem um valor de uso”. Na verdade o 
seu valor de troca está no seu significado, 
no que o objeto carrega da cultura de uma 
sociedade. Sob essa ótica esse conjunto de 
objetos a que nos referimos é uma coleção. 
Mas se problematizarmos um pouco mais, 
e pensarmos que para ser uma coleção de 
museu ela teria que ter sido formada, ou 
coletada com um proposito científico, como 
aponta Serge Chaumier, que indica que a se-
leção de objetos é o primeiro passo, primeiro 
critério de uma abordagem cientifica.

A seleção empreendida pelo colecionador 
em questão não é aleatória, imposta pelo 
fetiche do objeto pelo objeto. Ela tem um 
proposito, um objetivo, serve a algumas 
narrativas. Na coleção não há objetos raros, 
no sentido clássico. Há objetos que o cole-
cionador identifica como cotidianos. Objetos 
de produção de massa, da alta e da baixa 
cultura. Esse é o viés da sua coleta. Segun-
do conta, seu interesse pelos objetos não 
se restringe ao valor estilístico, mas ao que 
o objeto carrega de histórias do cotidiano. 
Ao focar sua coleta para as histórias banais, 
ele procura dar voz a sujeitos desempodera-
dos, como os que Foucault analisa em seu 
texto “A vida dos homens infames”. Nesse 
texto ele criou o termo antologia de exis-
tências para designar sua pesquisa nos 
arquivos do século XVIII do Hospital Geral 
e da Bastilha, na França. Nesses arquivos, 
Foucault encontrou pequenos relatos, de 
poucas linhas, descrevendo de forma rápida 
a história do encontro de um personagem 
desprovido de poder com alguma espécie de 
lei estabelecida. “Uma dramaturgia do real”:

É uma antologia de existências. Vidas de 
algumas linhas ou de algumas páginas, 
desventura e aventuras sem nome, jun-
tadas em um punhado de palavras. Vidas 
breves, encontradas por acaso em livros e 
documentos. (...) O termo “notícia” me con-
viria bastante para designá-los, pela dupla 
referência que ele indica: a rapidez do relato 
e a realidade dos acontecimentos relatados. 
(...) Vidas singulares, tornadas, por não sei 
quais acasos, estranhos poemas, eis o que 
eu quis juntar em uma espécie de herbário. 
(FOUCAULT, 2003).

O acervo que Antônio Carlos amealhou 
nesses anos todos, possui vários objetos 
relacionados a esses “homens infames”: 
indivíduos em situação limite com a lei ou 
com a moral estabelecida, e que guardam 
histórias não contadas em livros oficiais de 
história. Relatos não oficiais sempre foram 
objeto de interesse do colecionador, que se 
vê mais como um colecionador de histórias 

do que de objetos. Então poderíamos cha-
mar essa coleção, disposta nesse local de 
Museu do Cotidiano? Agora entramos num 
tema complexo e rico de nuances. O que 
vem a ser um museu?

A origem etimológica da palavra museu é 
precisamente “o lugar onde as musas habi-
tam”, um cenário mitológico, habitado pelas 
nove deusas gregas da poesia, da música e 
das artes liberais. Essa palavra, mouséion 
aparece no século III AC em Alexandria para 
designar um local que era uma espécie de 
centro de pesquisa, com hospedagem para 
professores e alunos discutirem o ensino e 
também local de memorização de todos os 
conhecimentos. Ao longo da história oci-
dental essa instituição conhecida por museu 
passou por inúmeras transformações con-
ceituais. É um termo que tem a capacidade 
de ser inserido numa ampla variedade de 
práticas discursivas sendo na maioria das 
vezes, como comenta Paula Findley, “uma 
ponte entre a vida social e intelectual, 
movendo-se entre essas esferas com uma 
peculiar expansividade”. Um local não só 
de guarda de objetos mas também onde as 
relações sociais são formadas. Um local com 
vocação pública, institucional, educacional 
e com função de preservação, identificação, 
pesquisa, interpretação e exibição.

Durante a minha pesquisa encontrei al-
gumas características interessantes no 
fenômeno dos “gabinetes de curiosidades”- 
espaços dedicados ao colecionismo, encon-
trados nas cortes europeias nos séculos XVI 
e XVII, e que são considerados, por alguns 
autores, os precursores dos museus. Em 
sua maioria se caracterizavam como locais 
de guarda e exibição de objetos curiosos e 
raridades da natureza, uma atividade pre-
dominantemente masculina, de caráter pri-
vado. Localizados nas residências de nobres, 
aristocratas e cientistas relacionados à clas-
se alta, em espaços de transição entre vida 
pública (salas, bibliotecas e escritórios) e a 
vida privada (quarto, cozinha, capela). Esse 
fenômeno também foi conhecido como Ga-
binetes das Maravilhas e Teatro da Natureza, 
entre outros nomes. 

A aproximação que procuro encontrar com 
o fenômeno do “gabinete de curiosidades”, 
é em relação à forma como a coleção de 
Antônio Carlos está disposta. Ela teria uma 
importância fundamental na fruição do 
conteúdo exposto. A forma teria ressonância 
desses gabinetes de curiosidades europeus, 
dos séculos XVI e XVII, onde a disposição 
dos elementos obedecia a critérios subjeti-
vos dos colecionadores. Ainda não havia a 
racionalidade classificatória do iluminismo. 
O objetivo do arranjo dos objetos no espaço 
das salas ou gabinetes era provocar o es-
panto, o maravilhamento nos visitantes. O 
resumo do mundo numa sala. A sala/quarto 
das maravilhas. Mas como estabelecer uma 
relação entre algo tão distante temporal e 
fisicamente? Um fenômeno social da Europa 
nos séculos XVI e XVII guarda que semelhan-
ça com uma coleção dos séculos XX e XXI do 
Brasil?  Citando Didi-Huberman: “É preciso, 
eu ousaria dizer, um estranhamento a mais 
para se confirmar a paradoxal fecundidade 
do anacronismo. Para se chegar aos múlti-
plos tempos estratificados, às sobrevivên-

cias, às longas durações do mais-que-passa-
do mnésico, é preciso o mais-que-presente 
de um ato reminiscente: um choque, um 
rasgar de véu, uma irrupção ou aparição do 
tempo, tudo o que Proust e Benjamin disse-
ram tão bem sobre a memória involuntária”. 

Didi-Huberman no livro Diante do Tempo 
constrói a ideia da leitura anacrônica das 
imagens na história da arte. Descreve uma 
experiência vivenciada por ele na década 
de 1980 em Florença diante de uma pintura 
do século XV de Fra Angelico, no convento 
de São Marcos, na qual observou, para seu 
espanto, um procedimento pictórico seme-
lhante ao usado pelo pintor Jackson Pollock 
no século XX. Nenhum comentário sobre 
esse detalhe tinha sido elaborado até en-
tão, talvez pela tendência dos historiadores 
a lidarem com interpretações eucrônicas, 
contextualizadas no tempo das obras. Hu-
berman vai reconhecer a necessidade do 
anacronismo, interno aos próprios objetos e 
às imagens. Propõe então, baseado na obra 
de Walter Benjamin, Aby Warburg e Carl 
Einstein uma leitura das imagens e objetos 
a partir de um tempo complexo, uma mon-
tagem de tempos heterogêneos formando 
anacronismos. Esse método, ou princípio te-
órico poderia ser uma ferramenta para com-
preender as relações existentes entre a cole-
ção de objetos de Antônio Carlos Figueiredo 
e os gabinetes de curiosidades europeus dos 
séculos XVI e XVII. Estamos diante de um 
anacronismo? Quais os procedimentos e es-
tratégias eles tem em comum?

Algumas pistas para essa compreensão fo-
ram apontadas no texto de James Putnan, 
“Art and Artifact – The Museum as Medium”. 
O autor é um curador inglês reconhecido 
pela sua criatividade e inovação curatorial 
justamente na justaposição de arte contem-
porânea em diálogo com acervos históricos 
de museus de arte. No livro citado acima, 
ele identifica alguns conceitos e estratégias 
com as quais os artistas modernos e con-
temporâneos se identificaram com os gabi-
netes de curiosidades dos séculos XVI e XVII, 
sendo a primeira estratégia muito próxima 
ao meu objeto de estudo: a assemblage, ou 
seja a colagem com objetos heterogêneos, 
a justaposição de diversos objetos. O outro 
conceito observado pelo autor é a explora-
ção de parâmetros entre o natural e o arti-
ficial, com uma manipulação imaginativa e 
transformadora, como no trabalho dos ar-
tistas surrealistas. Putnam nota que os gabi-
netes de curiosidades “foram locais privados 
e de muita devoção, criados por uma crença 
profunda de que a natureza estava ligada à 
arte. As coleções ficavam dispostas em mó-
veis (gabinetes) multicompartimentados e 
vitrines e estavam arranjados de tal maneira 
a inspirar a surpresa (wonder) e estimular 
pensamentos criativos”. 

O autor descreve também como característi-
ca de encantamento dos artistas em relação 
aos gabinetes de curiosidades a questão da 
subversão da ordem natural encontrada 
em alguns objetos como espelhos e lentes 
capazes de distorcer a realidade, em fosseis 
que cruzam as fronteiras do que seria ani-
mal, vegetal ou mineral, em lagartos e de-
mais animais raros, em fenômenos bizarros 
da natureza como seres com duas cabeças e 

coisas do gênero. Ele pensa na hipótese de 
que a invenção do fantástico na arte está es-
treitamente ligada aos primeiros gabinetes 
e cita Hieronymus Bosch e Giuseppe Arcim-
boldo como exemplos de artistas inspirados 
pelo fantástico, atitude que se estende ao 
século XX através dos procedimentos artís-
tico dos dadaístas e surrealistas. Citando o 
poeta surrealista Lautréamont, “belo como 
o encontro fortuito de um guarda-chuva 
com uma máquina de costura numa mesa 
de dissecação”.

Outra característica de inspiração para a prá-
tica artística seria o processo de formação de 
um microcosmos, de um mundo paralelo 
que poderia estar contido em uma sala ou 
gabinete. A mistura de diversos elementos 
e materiais num processo de colecionismo 

como princípio artístico, “o artista frequen-
temente tem uma atitude mental similar 
à do bricoleur, motivada por um instintivo 
e misterioso amor por coisas as quais não 
tem nenhuma relação umas com as outras” 
diria Putnam. Em sua tese “Re-thinking the 
Curiosity Cabinet” Stephanie Bowry também 
analisa como os arranjos dos gabinetes de 
curiosidades foram moldados com dispositi-
vos interpretativos emprestados de campos 
tão diversos com os da arte, da literatura, da 
ciência natural, filosofia e cosmologia e em 
que medida esses arranjos e estratégias de 
representação visual dos séculos XVI e XVII 
estão presentes nos trabalhos dos artistas 
contemporâneos, como Mark Dion, Peter 
Blake e Damian Hirst. 

Mas estamos falando de trabalhos artísticos 
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e nosso objeto de estudo é uma coleção de 
objetos heterogêneos... Como classificar 
essa coleção? Podemos trabalhar com o 
conceito de museu obra, ou coleção obra, 
um híbrido. Nosso sujeito, o colecionador 
Antônio Carlos Figueiredo tem formação 
acadêmica em economia mas durante muito 
tempo trabalhou como marchand de obras 
de arte. Portanto não é sujeito estranho ao 
campo artístico. Mesmo sem intensão ele 
pode ter construído estratégias em sua cole-
ção que se aproximam de estratégias criati-
vas das artes plásticas, como por exemplo a 
assemblage, o uso do acaso na coleta e cons-
tituição do acervo, a criação de uma atmos-
fera no local de guarda da coleção cuja in-
terioridade produz no público um efeito de 
espanto, maravilhamento e mistério. Uma 
das vocações que percebo para o Museu do 
Cotidiano seria o diálogo com as artes.

Outra questão importante dessa coleção de 
mais de cem mil objetos é a valorização de 
outro tipo de documento: as coisas físicas. 
Não apenas como ilustração de um texto 
histórico, mas pensando de forma integra-
da, cultura material e não material indisso-
ciadas. Ulpiano de Menezes cita o caráter de 
ubiquidade que o objeto apresenta que não 
encontra paralelo no documento textual. 
O objeto em série, repetido, é um veículo 
importante para o estudo do cotidiano, do 
banal. O banal e a recorrência segundo ele 
não costumam integrar as prioridades do 
registro escrito. No universo do cotidiano é 
impossível a análise sem a intervenção das 
coisas banais. Daniel Miller, antropólogo 
inglês argumenta que a melhor maneira de 
entender, transmitir e apreciar nossa huma-
nidade é dar atenção à nossa materialidade. 
Nesse aspecto o acervo de Antônio Carlos 
tem um alto grau de humanidade...

As estratégias de coleta de objetos usadas 
por Antônio Carlos também são importantes 
na constituição do acervo e incluem desde 
viagens de ônibus sem destino por bairros 
desconhecidos em Belo Horizonte (estraté-
gia similar às usadas pelos artistas surrealis-
tas no uso do acaso como fonte e conteúdo 
da obra de arte), uma rede de carroceiros 
bem informada dos descartes e desmon-
tes, a visitas frequentes aos topa-tudo das 
cidades. O colecionador está em constante 
movimento, em constante caça.

Segundo ele mesmo descreve, são os obje-
tos que o perseguem e não o contrário. Ele 
se interessa principalmente pela história 
envolvendo a coleta e o objeto. O processo 
é parte integrante da coleção. A busca é 
por objetos do cotidiano, não necessaria-
mente belos ou úteis. Não há preferência 
por alguma tipologia específica, por época 
ou forma. Também não há uma busca pelo 
valor material, mas pela intensidade com 
que o objeto afeta o colecionador. Como 
diria Didi-Huberman sobre Walter Benja-
min exigir primeiro “a humildade de uma 
arqueologia material: o historiador deve 
ser um trapeiro (chiffonnier) da memória 
das coisas”.

A que tipo de cotidiano estamos nos referin-
do? Ao aproximarmos dos objetos dessa co-
leção podemos notar que a seleção tem al-
guns critérios que se repetem. Há uma busca 
por objetos que representem algum tipo de 
criatividade prática cotidiana. Adaptações 
e montagens, objetos de trabalho de pro-
fissões marginalizadas como ambulantes, 
carrinheiros, letristas, amoladores de faca. 
Criatividade que envolve um tipo de apro-
priação, de ação a que Michel de Certeau 
chamaria de tática - “vitória do fraco sobre 
o mais forte, pequenos sucessos, arte de dar 
golpes, astúcia de caçadores”, uma combi-
nação de elementos heterogêneos. Mesmo 
os objetos industrializados, de consumo, são 
escolhidos por peculiaridades criativas e es-
tranhamentos: uma galocha para sapato de 
salto alto, um chuveiro a álcool, um “descal-
çador” de botas em formato de caranguejo. 
Encontramos também inúmeras manifesta-
ções do universo kitsch, objetos considera-
dos vulgares, baratos, de gosto duvidosos e 
com apelo ao sentimentalismo.

O conteúdo material construído por Antônio 
Carlos é formado então por objetos hetero-
gêneos, por objetos de produção de massa, 
objetos artísticos, da alta e da baixa cultura, 
que se destacam pela relação entre eles, 
pela sua exibição em conjunto, pela ambi-
ência produzida no espaço de exposição e 
guarda. Essa montagem dos objetos, essa 
assemblage criada pelo colecionador pode-
ria ser considerada um conjunto não nor-
mal, sendo ela própria elemento e conjunto 
de si mesmo, como comenta Umberto Eco a 
respeito do texto sobre a espantosa lista de 
animais de Borges, que deixou estarrecido 
Foucault e o levou a escrever “As Palavras e 
as Coisas”:

Este livro nasceu de um texto de Borges. Do 
riso que, com sua leitura, perturba todas as 
familiaridades do pensamento – do nosso: 
daquele que tem nossa idade e nossa geo-
grafia –, abalando todas as superfícies or-
denadas e todos os planos que tornam sen-
sata para nós a profusão dos seres, fazendo 
vacilar e inquietando, por muito tempo, 
nossa prática milenar do Mesmo e do Outro. 
Esse texto cita “uma certa enciclopédia chi-
nesa” onde será escrito que “os animais se 
dividem em: 
a) pertencentes ao imperador,
b) embalsamados, 
c) domesticados, 
d) leitões, 
e) sereias, 
f) fabulosos, 
g) cães em liberdade, 
h) incluídos na presente classificação, 
i) que se agitam como loucos, 
j) inumeráveis, 
k) desenhados com um pincel muito fino de 
pelo de camelo, 
l) et cetera, 
m) que acabam de quebrar a bilha, 
n) que de longe parecem moscas”. 
No deslumbramento dessa taxinomia, o que 
de súbito atingimos, o que, graças ao apólo-
go, nos é indicado como o encanto exótico de 

um outro pensamento, é o limite do nosso: a 
impossibilidade patente de pensar isso.
(FOUCAULT, 1999).

Essa lista inclui, no item h, a própria coisa, 
um paradoxo que deixa pista para a análise 
do acervo: ele é objeto e conjunto ao mes-
mo tempo. Ele é parte do acervo sendo ele 
próprio o acervo, um conjunto conhecido da 
matemática como não normal. Eco comen-
ta que “com essa classificação de Borges, a 
poética da lista atinge seu ponto de máxima 
heresia e blasfema”.

Em resumo podemos constatar que esse 
conjunto de objetos, em constante movi-
mento, desafia a lógica museológica tra-
dicional e convida a todos os visitantes à 
reflexão sobre os importantes aspectos da 
cultura material a que estamos inseridos.
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